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CONSIDERANDO que, questionada acerca da exibição de
conteúdos incompatíveis com a autoclassificação, a emissora reiterou
o pedido de classificação "Livre", alegando que o contexto fantasioso
atenuaria cenas eventualmente inadequadas;

CONSIDERANDO que, na análise constatou-se coerência
temática entre os episódios;

RESOLVE indeferir o pedido de autoclassificação, atribuin-
do a todos os episódios desta 2ª temporada a classificação única de
"não recomendado para menores de dez anos" por conter violência.

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA
PÚBLICA

RETIFICAÇÃO

No art. 7o da Portaria nº 89, de 28 de julho de 2014, pu-
blicada no D.O.U. nº 143, de 29 de julho de 2014, Seção 1, pág. 46,
onde lê-se:

"§7º O Termo de Referência deverá ser inserido na aba
"Projeto Básico/Termo de Referência" e deverá ser elaborado, para
todos os bens e serviços, contendo as especificações precisas de cada
item proposto por meta e órgão contemplado, sem indicações de
marca, modelo ou descrição que direcione para uma marca específica,
e deverá contar com ampla e refinada pesquisa mercadológica, rea-
lizada no mínimo, em três empresas com diferentes CNPJ, na forma
do modelo disponibilizado na internet, ressalvada a hipótese de pes-
quisa mercadológica para contratação de bens de uso comum, para o
qual não é necessário anexar os orçamentos."

Leia-se:
"§7o O Termo de Referência deverá ser inserido na aba

"Projeto Básico/Termo de Referência" e deverá ser elaborado, para
todos os bens e serviços, contendo as especificações precisas de cada
item proposto por meta e órgão contemplado, sem indicações de
marca, modelo ou descrição que direcione para uma marca específica,
e deverá contar com ampla pesquisa mercadológica realizada, no
mínimo, em três empresas com diferentes CNPJ, na forma do modelo
disponibilizado na Internet.

§8o Na hipótese de pesquisa mercadológica para contratação
de serviços, é necessário ainda anexar as propostas comerciais na aba
"Projeto Básico/Termo de Referência."

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.545, DE 29 DE JULHO DE 2014

Torna insubsistente a Portaria nº
1.508/GM/MS, de 18 de julho de 2014.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, resolve:

Tornar insubsistente a Portaria nº 1.508/GM/MS, de 18 de
julho de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 137, de 21 de
julho de 2014, Seção 1, páginas 59 e 60, por ter sido publicada em
duplicidade.

ARTHUR CHIORO

g) garantir adequada ergonomia, considerando a flexibilidade
dos espaços, capacidades e funcionalidades dos usuários, instituindo
espaços livres de barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais e
promovendo o acesso e a mobilidade para todo tipo de usuário,
principalmente para pessoas com deficiência;

II - capacidade técnico-operativa da instituição: aptidão do
proponente de executar, de forma específica e eficiente, o projeto
proposto, devendo ser comprovada por meio de informações anexas
ao projeto, que esclareçam as características, propriedades e habi-
lidades do proponente, dos membros ou de terceiros associados en-
volvidos diretamente na execução do projeto apresentado;

III - captação de recursos: meio pelo qual a própria ins-
tituição buscará recursos com os doadores para financiamento de
projetos;

IV - conta captação: conta bloqueada para movimentação
pela instituição, na qual os doadores e patrocinadores depositam os
recursos para os projetos;

V - conta movimento: conta de livre movimentação pela
instituição;

VI - doador: pessoa física ou jurídica que financiará projetos
e que obterá benefício de renúncia fiscal;

VII - educação permanente em saúde: proposta político-pe-
dagógica que coloca o cotidiano do trabalho ou da formação em
constante análise, construindo espaços coletivos para a reflexão e
avaliação dos atos produzidos no cotidiano, de forma que o objeto de
transformação é o sujeito no processo de trabalho, orientado para
melhoria da qualidade da atenção à saúde, voltada a transformar e
qualificar o trabalhador da saúde, e que engloba o aperfeiçoamento, a
capacitação e o treinamento;

VIII - fase de apresentação de projeto: etapa em que a
instituição credenciada apresenta projeto de modo detalhado para
análise pelo Ministério da Saúde;

IX - fase de credenciamento: etapa inicial em que as ins-
tituições proponentes enviam ao Ministério da Saúde requerimento e
documentos solicitando participação no PRONON ou no PRO-
NAS/PCD;

X - formação profissional: conjunto de atividades que visa à
aquisição de conhecimentos, capacidades, atitudes e formas de com-
portamento exigidos para o exercício das funções próprias de uma
profissão ou grupo de profissões em qualquer ramo de atividade
econômica;

XI - instituição: pessoa jurídica de direito privado, asso-
ciativa ou fundacional, sem fins lucrativos, interessada em desen-
volver ações e serviços no âmbito do PRONON e do PRO-
NAS/PCD;

XII - manutenção ou conservação: conjunto de atividades
que visa assegurar capacidade plena e condições de funcionamento
contínuo, seguro e confiável dos sistemas e instalações da edificação,
preservando-lhes as características, desempenho técnico e bom estado
de conservação;

XIII - pesquisa clínica: sinônimo de ensaio clínico, ou seja,
envolve pessoas que se oferecem para participar de investigações
conduzidas cuidadosamente com o objetivo de descobrir melhores
formas de tratar, prevenir, diagnosticar e compreender doenças hu-
manas, e que inclui ensaios que testam novos tratamentos e terapias,
bem como estudos de história natural de longo prazo, que fornecem
informações valiosas sobre a progressão da doença;

XIV - pesquisa epidemiológica: estudos epidemiológicos ob-
servacionais, como coorte, caso-controle e estudos transversais;

XV - pesquisa experimental: pesquisa básica, pesquisas pré-
clínicas, inclusive projetos que englobem pesquisa e desenvolvimento
de produtos inovadores;

XVI - pesquisa socioantropológica: pesquisa que tem por
objetivo principal conhecer o modo de vida de uma determinada
comunidade, a fim de determinar quais problemas ou dificuldades
enfrentam e o impacto desses problemas para a saúde e qualidade de
vida;

XVII - portaria de aprovação de projeto e autorização para
captação de recursos: ato do Ministério da Saúde que torna pública a
aprovação de projetos e autoriza o início da captação de recursos para
o projeto;

XVIII - portaria de credenciamento: ato do Ministério da
Saúde que torna público o credenciamento das instituições, para que
participem do PRONON e do PRONAS/PCD;

XIX - prestação de serviços médico-assistenciais: qualquer
ação ou serviço que tenha como objetivo/objeto a prestação direta de
assistência na área da saúde ou de apoio à saúde para a pessoa com
câncer e/ou com deficiência;

XX - reforma: obras de conservação ou manutenção que não
acarretem supressão ou acréscimo de área construída, tais como de-
molição e construção de paredes internas, pinturas, reparos em re-
vestimentos, substituição de materiais de revestimento de piso, parede
ou forro, substituição do tipo de telha ou manutenção da cobertura do
bem, manutenção de instalações elétricas, instalações hidrossanitárias,
rede de dados, substituição de esquadrias e obras de adequação para
acessibilidade de acordo com critérios e parâmetros técnicos obser-
vados na NBR nº 9.050/ABNT, de 2004;

XXI - reparos: conjunto de operações para corrigir danos
incipientes e de pequena repercussão, em bens móveis, imóveis ou
equipamentos;

XXII - serviços de apoio à saúde: programas e ações de
caráter intersetorial que atuam na fronteira do campo clínico e social,
com o objetivo de ampliar, estimular e manter as capacidades fun-
cionais, a integralidade do cuidado em reabilitação/habilitação, a au-
tonomia, inclusão, inserção e participação social da pessoa com de-
ficiência, por meio de práticas esportivas, terapias assistidas por ani-
mais, produção cultural e artística e de capacitação/habilitação para o
trabalho;

CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

PORTARIA Nº 48, DE 28 DE JULHO DE 2014

Instalação da 3ª Composição Adjunta da
10ª Junta de Recursos em Jacarepaguá no
Estado do Rio de Janeiro/RJ.

A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CONSELHO DE
RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL-CRPS, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 2º, incisos I e XVII combinado com
o artigo 5º, § 3º, do Regimento Interno aprovado pela Portaria Mi-
nisterial nº 548 de 13 de setembro de 2011, resolve:

Art. 1º - Autorizar o funcionamento da 3ª Composição Ad-
junta da 10ª Junta de Recursos em Jacarepaguá no Estado do Rio de
Janeiro, com a competência para julgar os recursos interpostos contra
as decisões prolatadas pelos Órgãos do Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, em matéria de interesse dos beneficiários do Regime
Geral da Previdência Social conforme dispuser a legislação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA CASSIANA FONSECA COSTA MARQUES

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

PORTARIA Nº 392, DE 29 DE JULHO DE 2014

O DIRETOR-SUPERINTENDENTE DA SUPERINTEN-
DÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR -
PREVIC, com fundamento no inciso VI do artigo 2º e no inciso X do
artigo 11, ambos do Anexo I do Decreto nº 7075, de 26 de janeiro de
2010, combinado com a delegação de competência concedida pela
Diretoria Colegiada da PREVIC, em sua 97ª Sessão Ordinária, rea-
lizada em 20 de março de 2012, resolve:

Art. 1º Prorrogar até o dia 30 de setembro de 2014, o prazo
de que trata a Portaria nº 261, de 27 de maio de 2014, publicada no
Diário Oficial da União nº 100, de 28 de maio de 2014, seção 1,
página 43, referente à intervenção na SILIUS - Fundação Silos e
Armazéns de Seguridade Social.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS DE PAULA

Ministério da Previdência Social
.

PORTARIA Nº 1.550, DE 29 DE JULHO DE 2014

Redefine as regras e os critérios para o
credenciamento de instituições e para apre-
sentação, recebimento, análise, aprovação,
execução, acompanhamento, prestação de
contas e avaliação de resultados de projetos
no âmbito do Programa Nacional de Apoio
à Atenção Oncológica (PRONON) e do
Programa Nacional de Apoio à Atenção da
Saúde da Pessoa com Deficiência (PRO-
NAS/PCD).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, que
dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, a
criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção dos órgãos
e entidades que menciona e a absorção de suas atividades por or-
ganizações sociais, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que
regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública
Federal;

Considerando a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, que
dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado,
sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de In-
teresse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras
providências;

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
que, dentre outras providências, dispõe sobre a certificação das en-
tidades beneficentes de assistência social;

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que, dentre outras providências, institui o Programa Nacional de
Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e o Programa Nacional de
Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRO-
NAS/PCD);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamenta os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 2012, que
dispões sobre o PRONON e o PRONAS/PCD;

Considerando a Instrução Normativa nº 1.131/SRFB/MF, de
21 de fevereiro de 2011, que, dentre outras providências, dispõe sobre
os procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais
relativos ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas nas doações
patrocínios diretamente efetuados ao PRONON e ao PRONAS/PCD;
e

Considerando a NBR nº 9.050/ABNT, de 31 de maio de
2004, que estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem ob-
servados quando do projeto, construção e instalação e adaptação de
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos às condições
de acessibilidade, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Portaria redefine as regras e os critérios para o

credenciamento de instituições e para apresentação, recebimento, aná-
lise, aprovação, execução, acompanhamento, prestação de contas e
avaliação de resultados de projetos no âmbito do Programa Nacional
de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e do Programa Nacional
de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRO-
NAS/PCD).

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se:
I - acessibilidade e desenho universal: a acessibilidade é a

possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a
utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, mo-
biliário, equipamento urbano e elementos, observados os critérios
técnicos da NBR nº 9.050/ABNT, de 31 de maio de 2004, sendo que
os princípios do desenho universal ampliam a compreensão das di-
ferenças de habilidades e de interações com objetos e espaços, vi-
sando:

a) eliminar barreiras arquitetônicas e comunicacionais;
b) promover o acesso, respeitando as capacidades indivi-

duais;
c) atender aos diferentes níveis de compreensão dos indi-

víduos;
d) promover legibilidade espacial e informativa;
e) prevenir riscos, ofertando ao usuário segurança física e

psicológica para ocupar e atuar no espaço;
f) promover o menor desgaste físico, mental e emocional

possível; e

Ministério da Saúde
.
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XXIII - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil (SINAPI): cálculo realizado mensalmente pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por meio de con-
vênio com a Caixa Econômica Federal, que tem como objetivo a
produção de informações de custos e índices de forma sistematizada
e com abrangência nacional, visando à elaboração e avaliação de
orçamentos, como também acompanhamento de custos;

XXIV - tecnologia assistiva: área do conhecimento, de ca-
racterística interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodo-
logias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a fun-
cionalidade, relacionada à atividade e participação de pessoas com
deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua au-
tonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social, e que se
dividem nas seguintes categorias:

a) auxílios para a vida diária e vida prática;
b) comunicação aumentativa e alternativa;
c) recursos de acessibilidade ao computador;
d) sistemas de controle de ambiente;
e) projetos arquitetônicos para acessibilidade;
f) órteses e próteses;
g) adequação postural;
h) auxílios de mobilidade;
i) auxílios para qualificação de habilidade visual e recursos

que ampliam a informação a pessoas com baixa visão ou cegas;
j) auxílios para ampliação da habilidade auditiva e para au-

tonomia na comunicação de pessoas com déficit auditivo e surdez;
k) adaptações em veículos; e
l) esporte e lazer;
XXV - terapia assistida por animais (TAA): terapia focada

nos benefícios da relação homem-animal, que tem como objetivos
ampliar, estimular e manter as capacidades funcionais, a integralidade
do cuidado em reabilitação/habilitação, a autonomia, a inclusão, a
inserção e a participação social da pessoa com deficiência, por meio
da inserção do animal em atividades terapêuticas; e

XXVI - termo de compromisso: instrumento jurídico a ser
celebrado entre o Ministério da Saúde e a instituição, o qual es-
tabelecerá direitos e obrigações para a execução dos respectivos pro-
jetos no âmbito do PRONON e do PRONAS/PCD.

Seção I
Do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica

(PRONON)
Art. 3º O PRONON tem a finalidade de captar e canalizar

recursos para a prevenção e o combate ao câncer.
Parágrafo único. A prevenção e o combate ao câncer en-

globam a promoção da informação, a pesquisa, o rastreamento, o
diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a reabilitação
referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 4º O PRONON será implementado mediante incentivo
fiscal a ações e serviços de atenção oncológica, desenvolvidos por
instituições de prevenção e combate ao câncer.

Parágrafo único. Para efeito desta Portaria, consideram-se
instituições de prevenção e combate ao câncer as pessoas jurídicas de
direito privado, associativas ou fundacionais, sem fins lucrativos:

I - certificadas como Entidades Beneficentes de Assistência
Social, na forma da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

II - qualificadas como Organizações Sociais (OS), na forma
da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; ou

III - qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Público (OSCIP), na forma da Lei nº 9.790, de 23 de março
de 1999.

Art. 5º As ações e os serviços de atenção oncológica a serem
apoiados com recursos captados por meio do PRONON compre-
endem os seguintes campos de atuação:

I - a prestação de serviços médico-assistenciais;
II - a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de re-

cursos humanos em todos os níveis; e
III - a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e

experimentais.
Art. 6º Para fins do disposto no art. 5º, são áreas prioritárias

para execução das ações e serviços de atenção oncológica:
I - prestação de serviços médico-assistenciais voltados à

atenção/cuidado da pessoa com câncer, principalmente as ações vol-
tadas ao diagnóstico e estadiamento da doença, ao tratamento ci-
rúrgico, quimioterápico e radioterápico, e aos cuidados paliativos;

II - prestação de serviços desenvolvidos em casas de apoio
quando estes estabelecimentos tiverem como público-alvo as pessoas
com câncer;

III - apoio à prestação de serviços de saúde por meio da
adequação da ambiência dos estabelecimentos;

IV - desenvolvimento de projetos de educação permanente e
formação de recursos humanos direcionados a profissionais que
atuem na área de saúde em todos os níveis de atenção, especial-
mente:

a) formação técnica na área de radioterapia;
b) formação de nível superior na área de radioterapia (físico-

médico e radioterapeuta);
c) educação permanente na área de cuidados paliativos; e
d) educação permanente na área de oncologia pediátrica;
V - realização de pesquisas para o desenvolvimento de novos

métodos custo-efetivos para diagnóstico e terapêutica em câncer;
VI - realização de pesquisas epidemiológicas, descritivas e

analíticas, dos vários tipos de câncer existentes;
VII - realização de pesquisa e desenvolvimento de inova-

ções, tecnologias e/ou produtos para prevenção, diagnóstico e/ou tra-
tamento de câncer;

VIII - realização de pesquisas básicas e pré-clínicas que
levem ao desenvolvimento de novos métodos diagnósticos ou te-
rapêuticos em oncologia;

IX - desenvolvimento de bancos de tumores; e
X - realização de pesquisas para avaliação de políticas, ser-

viços, programas e ações de saúde em oncologia.

Seção II
Do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da

Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD)
Art. 7º O PRONAS/PCD tem a finalidade de captar e ca-

nalizar recursos destinados a estimular e desenvolver ações de pro-
moção à saúde e de reabilitação/habilitação da pessoa com defi-
ciência.

Parágrafo único. As ações de promoção à saúde e de rea-
bilitação/habilitação da pessoa com deficiência de que trata o "caput"
se destinam à pesquisa, à promoção da informação e da saúde, iden-
tificação e diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação/habilitação,
uso terapêutico de tecnologias assistivas e projetos intersetoriais de
apoio à saúde voltados às pessoas com deficiência física, auditiva,
visual, intelectual, múltipla, pessoas com ostomia e com transtorno do
espectro do autismo.

Art. 8º O PRONAS/PCD será implementado mediante in-
centivo fiscal a ações e serviços de atenção à saúde da pessoa com
deficiência, desenvolvidos por pessoas jurídicas de direito privado
sem fins lucrativos, que se destinam ao tratamento de deficiências
físicas, auditivas, visuais, intelectuais, múltiplas, pessoas com ostomia
e com transtorno do espectro do autismo.

Parágrafo único. Consideram-se instituições de promoção à
saúde e de reabilitação/habilitação da pessoa com deficiência as pes-
soas jurídicas de direito privado, associativas ou fundacionais, sem
fins lucrativos:

I - certificadas como Entidades Beneficentes de Assistência
Social, na forma da Lei nº 12.101, de 2009;

II - qualificadas como OS, na forma da Lei nº 9.637, de
1998;

III - qualificadas como OSCIP, na forma da Lei nº 9.790, de
1999; ou

IV - que prestem atendimento direto e gratuito às pessoas
com deficiência e que sejam cadastradas no Sistema Nacional de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) do Mi-
nistério da Saúde.

Art. 9º As ações e os serviços de atenção à saúde da pessoa
com deficiência apoiados com as doações captadas por meio do
PRONAS/PCD compreendem os seguintes campos de atuação:

I - serviços médico-assistenciais;
II - formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos

humanos em todos os níveis; e
III - realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas, ex-

perimentais e socioantropológicas.
Art. 10. Para fins do disposto no art. 9º, consideram-se áreas

prioritárias para execução das ações e serviços de promoção à saúde
e de reabilitação/habilitação da pessoa com deficiência:

I - prestação de serviços médico-assistenciais e de apoio à
saúde da pessoa com deficiência, especialmente voltados a:

a) qualificação de serviços de saúde, por meio da adequação
da ambiência de estabelecimentos, levando em consideração os prin-
cípios do desenho universal e os critérios técnicos da NBR nº
9.050/ABNT, de 2004, estabelecendo, assim, espaços de uso demo-
crático onde todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência fí-
sica, sensorial e/ou intelectual, tenham condições iguais de uso, com-
preensão e expressão;

b) reabilitação/habilitação da pessoa com deficiência;
c) diagnóstico diferencial da pessoa com deficiência;
d) identificação e estimulação precoce das deficiências;
e) adaptação, inserção e reinserção da pessoa com deficiên-

cia no trabalho;
f) ampliação, estimulação e manutenção das capacidades

funcionais por meio de práticas esportivas;
g) ampliação, estimulação e manutenção das capacidades

funcionais por meio de terapia assistida por animais (TAA); e
h) ampliação, estimulação e manutenção das capacidades

funcionais por meio de produção artística e cultural;
II - desenvolvimento de projetos de educação permanente,

formação e capacitação de recursos humanos da área de saúde, es-
pecialmente voltadas:

a) à formação técnica e capacitação em ortopedia técnica;
b) ao uso de tecnologia assistiva no campo da reabilita-

ção/habilitação;
c) ao acolhimento, manejo e desenvolvimento de ações de

cuidado à saúde da pessoa com deficiência, no âmbito da atenção
básica, especializada, hospitalar e de urgência e emergência;

d) ao diagnóstico diferencial no campo da deficiência, es-
pecialmente em doenças raras, deficiência intelectual e transtornos do
espectro do autismo;

e) ao uso da Classificação Internacional de Funcionalidade
(CIF); e

f) ao uso de tecnologia de órtese robotizada de marcha (apa-
relho para tração ortopédica) e sua aplicação terapêutica em pacientes
com lesão neurológica;

III - desenvolvimento de projetos de pesquisas clínicas, epi-
demiológicas, experimentais e socioantropológicas, especialmente
voltadas:

a) aos novos métodos diagnósticos e de tratamento em rea-
bilitação/habilitação às pessoas com deficiência e que sejam custo-
efetivos;

b) ao uso da CIF e sua aplicabilidade no campo da saúde
para as pessoas com deficiência;

c) ao uso de tecnologias assistivas na reabilitação/habilitação
das pessoas com deficiência, em especial que envolvam protocolos e
diretrizes clínicas de órteses, próteses e meios auxiliares de loco-
moção;

d) aos métodos diagnósticos e terapêuticos da pessoa com
deficiência, especialmente em doenças raras, deficiência intelectual e
transtornos do espectro do autismo;

e) à avaliação de políticas, serviços, programas e ações de
saúde especializados em reabilitação/habilitação;

f) às pesquisas básicas e pré-clínicas com potencial de trans-
lação para a saúde das pessoas com deficiências;

g) às pesquisas em neurociências com impacto na saúde das
pessoas com deficiência;

h) às pesquisas socioantropológicas sobre as deficiências;
i) às pesquisas epidemiológicas sobre os diversos tipos de

deficiência; e
j) às pesquisas e desenvolvimento de inovações, tecnologias,

dispositivos e/ou produtos de tecnologia assistiva, especialmente de
órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção (OPM).

Art. 11. O Ministério da Saúde poderá atualizar anualmente
a relação de áreas prioritárias de que tratam os arts. 6º e 10 para
execução de ações e serviços de atenção oncológica e reabilitação no
âmbito do PRONON e do PRONAS/PCD.

Seção III
Do Comitê Gestor do PRONON e do PRONAS/PCD
Art. 12. Fica instituído, no âmbito do Ministério da Saúde, o

Comitê Gestor do PRONON e do PRONAS/PCD.
Art. 13. O Comitê Gestor do PRONON e do PRONAS/PCD

será composto por representantes, titulares e suplentes, dos seguintes
órgãos e entidades:

I - 1 (um) representante da Secretaria-Executiva (SE/MS),
que o coordenará;

II - 2 (dois) representantes da Secretaria de Atenção à Saúde
(SAS/MS), representando a atenção oncológica e a atenção à pessoa
com deficiência;

III - 1 (um) representante da Secretaria de Ciência, Tec-
nologia e Insumos Estratégicos (SCTIE/MS);

IV - 1 (um) representante da Secretaria de Gestão do Tra-
balho e da Educação na Saúde (SGTES/MS);

V - 1 (um) representante da Secretaria de Vigilância em
Saúde (SVS/MS);

VI - 1 (um) representante do Instituto Nacional de Câncer
José Alencar Gomes da Silva (INCA/SAS/MS);

VII - 1 (um) representante do Instituto Nacional de Trau-
matologia e Ortopedia (INTO/SAS/MS);

VIII - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Saúde
(CNS), oriundo da representação das entidades e dos movimentos
sociais nacionais de usuários do SUS;

IX - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Se-
cretários de Saúde (CONASS); e

X - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secre-
tarias Municipais de Saúde (CONASEMS).

§ 1º Os representantes, titulares e suplentes, serão indicados
pelos dirigentes máximos dos respectivos órgãos e entidades à
SE/MS, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação
desta Portaria.

§ 2º O Comitê Gestor do PRONON e do PRONAS/PCD
reunir-se-á em plenária ordinariamente uma vez por trimestre, ex-
traordinariamente, mediante convocação da SE/MS e quando ocorrer
a deliberação de que trata o § 3º do art. 53.

§ 3º O membro do Comitê Gestor do PRONON e do PRO-
NAS/PCD declarará formalmente, em ata, eventual conflito de in-
teresses entre suas atividades profissionais e o tema objeto de de-
liberação do colegiado, sendo que, presente o conflito de interesses,
abster-se-á de participar da discussão e da deliberação.

§ 4º O Comitê Gestor do PRONON e do PRONAS/PCD
poderá constituir Grupos de Trabalho (GT), por meio de ato da
SE/MS, para o cumprimento de finalidades específicas.

Art. 14. Compete ao Comitê Gestor do PRONON e do PRO-
NAS/PCD:

I - reavaliar, de ofício ou a requerimento, a definição das
áreas prioritárias para execução das ações e serviços de atenção à
pessoa com câncer e de atenção à pessoa com deficiência e, ser for o
caso, propor alteração ao Ministro de Estado da Saúde;

II - deliberar, de ofício ou a requerimento, sobre a prio-
rização de projetos submetidos às áreas técnicas, considerando os
recursos da renúncia fiscal disponíveis para o exercício;

III - definir parâmetros para aprovação, acompanhamento e
prestação de contas dos projetos;

IV - definir a sistemática de monitoramento e avaliação do
PRONON e do PRONAS/PCD e formular proposições para os seus
aprimoramentos;

V - deliberar quanto ao descredenciamento de instituição
com projeto em execução; e

VI - deliberar sobre os casos omissos.
CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 15. Compete à SE/MS:
I - realizar a gestão administrativa do PRONON e do PRO-

NAS/PCD;
II - receber e analisar a documentação de credenciamento

enviada pelas instituições;
III - solicitar adequações ou complementações à documen-

tação apresentada pelas instituições quando do credenciamento;
IV - analisar, de ofício ou a requerimento, o processo de

descredenciamento da instituição;
V - verificar, a qualquer tempo, a manutenção da quali-

ficação da instituição e da regularidade fiscal, tributária e com a
seguridade social;

VI - solicitar a abertura da Conta Captação e da Conta
Movimento junto à instituição financeira oficial;

VII - acompanhar a implementação e execução dos pro-
cedimentos acordados no Termo de Cooperação Técnica com a ins-
tituição financeira oficial;

VIII - monitorar saldos e extratos da Conta Captação e da
Conta Movimento;

IX - publicar, em meio oficial, os atos administrativos de-
correntes das análises efetuadas no âmbito do PRONON e do PRO-
NAS/PCD;
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X - elaborar e enviar a Declaração de Benefícios Fiscais
(DBF) à Secretaria da Receita Federal do Brasil;

XI - apoiar, quanto à análise financeira, os demais órgãos do
Ministério da Saúde na elaboração dos pareceres técnicos de projetos
que preveem a realização de reformas;

XII - analisar os aspectos contábeis e financeiros das pres-
tações de contas dos projetos; e

XIII - divulgar relatório de avaliação e acompanhamento das
ações e serviços no âmbito do PRONON e do PRONAS/PCD, nos
termos do § 3º do art. 8º da Lei nº 12.715, de 2012.

Art. 16. Compete aos demais órgãos do Ministério da Saú-
de:

I - analisar, diligenciar e emitir parecer técnico conclusivo
sobre os projetos encaminhados pela SE/MS, referente aos seus res-
pectivos campos de atuação;

II - apresentar em reunião do Comitê Gestor do PRONON e
do PRONAS/PCD a análise preliminar dos projetos, para fins de
priorização daqueles que terão aprovação final, considerando os re-
cursos da renúncia fiscal disponíveis para o exercício;

III - avaliar pedidos de remanejamento de rubricas e ade-
quação do projeto em função de captação inferior ou superior ao
inicialmente planejado e aprovado, emitindo parecer conclusivo;

IV - acompanhar e avaliar a execução dos projetos;
V - emitir parecer técnico conclusivo referente à avaliação

física e financeira dos projetos;
VI - emitir parecer conclusivo das prestações de contas, para

fins de encerramento dos projetos, abrangendo a análise contábil e
financeira feita pela Secretaria-Executiva e a avaliação da execução
física feita pela área;

VII - elaborar relatório de avaliação e acompanhamento das
ações e serviços no âmbito do PRONON e do PRONAS/PCD, nos
termos do § 3º do art. 8º da Lei nº 12.715, de 2012.

CAPÍTULO III
DO CREDENCIAMENTO E DO DESCREDENCIAMEN-

TO
Seção I
Do Credenciamento das Instituições ao PRONON e ao PRO-

NAS/PCD
Art. 17. As instituições interessadas em participar do de-

senvolvimento de ações e serviços no âmbito do PRONON e do
PRONAS/PCD deverão obter prévio credenciamento perante o Mi-
nistério da Saúde, mediante requerimento específico para cada um
dos programas, conforme modelos constantes dos Anexos I e II,
devidamente preenchido e assinado pelo dirigente da instituição e
acompanhado da seguinte documentação:

I - comprovação da qualificação da instituição, através de:
a) cópia da Portaria vigente que certifica a Entidade Be-

neficente de Assistência Social ou comprovação do protocolo de
renovação tempestivo do Certificado de Entidade Beneficente de As-
sistência Social (CEBAS), nos termos da Lei nº 12.101, de 2009;

b) documento que comprove a qualificação como OS, nos
termos da Lei nº 9.637, de 1998;

c) documento que comprove a qualificação como OSCIP, nos
termos da Lei nº 9.790, de 1999; ou

d) comprovante de cadastro no SCNES e apresentação de
declaração do gestor local atestando o atendimento direto e gratuito
às pessoas com deficiência, quando o requerimento for de creden-
ciamento junto ao PRONAS/PCD;

II - cópia autenticada do estatuto ou contrato social vigente e
respectivas alterações posteriores, ambos registrados em cartório;

III - cópia autenticada do comprovante de domicílio da sede
da instituição;

IV - comprovante de inscrição e de situação cadastral no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

V - cópia autenticada do RG e do CPF do dirigente da
instituição;

VI - cópia autenticada da ata de eleição da atual diretoria ou
do termo de posse de seus dirigentes, registrados em cartório;

VII - comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional de Se-
guridade Social (INSS);

VIII - Certidão Negativa Conjunta de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativada da União:

a) da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
b) do Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos

Impedidas (CEPIM) da Controladoria-Geral da União; e
c) do Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do

Setor Público Federal (CADIN).
§ 1º Se o requerimento for apresentado por procurador, de-

verá constar, adicionalmente, cópia autenticada do RG e do CPF do
outorgado e procuração com firma reconhecida, que contenha poderes
que não configurem qualquer tipo de intermediação vedado pelo art.
11 da Lei nº 12.715, de 2012.

§ 2º As informações de que trata o "caput" e suas atua-
lizações são de inteira responsabilidade da instituição interessada, que
deverá prestar todas as informações ao Ministério da Saúde, tem-
pestivamente, quando solicitado.

§ 3º A regularidade fiscal, tributária e com a seguridade
social deverá ser mantida por todo o período de execução dos pro-
jetos, podendo a sua comprovação ser exigida a qualquer tempo pelo
Ministério da Saúde.

§ 4º Caso necessário, poderão ser requisitados outros do-
cumentos que comprovem ou complementem as informações pres-
tadas na fase de credenciamento, devendo a instituição interessada
responder à diligência de complementação e adequação em até 20
(vinte) dias, contados da data da notificação.

Art. 18. O requerimento de que trata o "caput" do art. 17 será
enviado ao Ministério da Saúde por meio de carta com Aviso de
Recebimento (AR) ou SEDEX ou entregue diretamente no Protocolo
Central do Ministério da Saúde, constando como destinatário "Mi-
nistério da Saúde - PRONON ou PRONAS/PCD - Esplanada dos
Ministérios, Bloco G, Protocolo Central, CEP 70058-900 Brasília -
DF".

§ 1º Para fins de submissão de projetos no âmbito do PRO-
NON e do PRONAS/PCD, os requerimentos deverão ser apresentados
em até 30 (trinta) dias antes do início do prazo de que trata o art.
25.

§ 2º Excepcionalmente, para 2014, os requerimentos deverão
ser apresentados em até 10 (dez) dias , contados da data de pu-
blicação desta Portaria.

Art. 19. São hipóteses de indeferimento do pedido de cre-
denciamento:

I - apresentação incompleta da documentação ou fora dos
prazos previstos nesta Portaria;

II - requerimento perante órgão ou setor incompetente;
III - realizado por quem não seja legitimado; e
IV - se houver fundadas dúvidas quanto à veracidade das

informações e dos documentos apresentados.
Parágrafo único. A decisão de indeferimento do pedido de

credenciamento nas hipóteses de que trata o "caput" será devidamente
justificada, nos termos do art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999.

Art. 20. O credenciamento da instituição junto ao PRONON
e ao PRONAS/PCD servirá como prévia habilitação para os anos
subsequentes, podendo ser apresentados projetos no prazo regula-
mentar previsto nesta Portaria.

Art. 21. A SE/MS publicará no Diário Oficial da União
(DOU) os resultados dos pedidos de credenciamento das instituições
interessadas em participar do PRONON e do PRONAS/PCD.

§ 1º Caberá recurso à SE/MS da decisão de indeferimento,
no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da publicação de que trata
o "caput".

§ 2º Acolhidas as razões do recurso, será publicada Portaria
de credenciamento em favor da instituição recorrente, no prazo de 10
(dez) dias.

§ 3º Não será conhecido recurso interposto fora do prazo de
que trata o § 1º.

Seção II
Do Descredenciamento das Instituições Junto ao PRONON e

ao PRONAS/PCD
Art. 22. As instituições serão descredenciadas junto ao PRO-

NON e ao PRONAS/PCD, por meio de Portaria da SE/MS, nas
seguintes hipóteses:

I - for declarada inabilitada, nos termos do art. 12 do Decreto
nº 7.988, de 17 de abril de 2013;

II - perder a qualificação de Entidade Beneficente de As-
sistência Social, de OS ou de OSCIP;

III - perder a característica de prestação de atendimento di-
reto e gratuito às pessoas com deficiência ou deixar de atualizar o
cadastro no SCNES, no âmbito do PRONAS/PCD;

IV - perder a condição de regularidade fiscal, tributária ou
com a seguridade social, previstas nos incisos VII e VIII do art.
17;

V - omitir-se de atualizar o Ministério da Saúde sobre as
informações de que trata o art. 17 e de enviar o documento de que
trata o parágrafo único do art. 64; e

VI - informar em duplicidade o registro de procedimentos
nos sistemas de informação do Ministério da Saúde;

§ 1º A instituição descredenciada perderá o direito de apre-
sentar projetos no âmbito do PRONON e do PRONAS/PCD.

§ 2º Após o descredenciamento, a instituição poderá apre-
sentar novo requerimento de credenciamento, nos termos do art. 17,
para fazer jus à apresentação de novos projetos, desde que o des-
credenciamento não tenha sido proferido com base no inciso I.

§ 3º Os projetos aprovados de instituições que foram des-
credenciadas, cuja execução não tenha sido iniciada, serão consi-
derados reprovados, devendo a SE/MS tornar sem efeito a Portaria de
aprovação do projeto e de autorização para captação de recursos, em
relação àquele projeto.

§ 4º Serão submetidos à análise e deliberação do Comitê
Gestor do PRONON e do PRONAS/PCD os casos de descreden-
ciamento de instituições que possuírem projeto em execução.

§ 5º Caberá recurso à SE/MS da decisão de descreden-
ciamento, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da publicação da
Portaria de que trata o "caput".

§ 6º Acolhidas as razões do recurso, será publicada Portaria
de recredenciamento em favor da instituição recorrente, no prazo de
10 (dez) dias.

§ 7º Não será conhecido recurso interposto fora do prazo de
que trata o § 5º.

CAPÍTULO IV
DOS PROJETOS NO ÂMBITO DO PRONON E DO PRO-

NAS/PCD
Seção I
Da Apresentação de Projetos
Art. 23. Os projetos somente poderão ser apresentados para

avaliação e aprovação pelo Ministério da Saúde por instituições pre-
viamente credenciadas a participar do desenvolvimento de ações e
serviços no âmbito do PRONON e do PRONAS/PCD.

Art. 24. A participação das instituições na realização de
projetos referentes ao PRONON e ao PRONAS/PCD não poderá
ocorrer em prejuízo de suas atividades prestadas ao SUS, não po-
dendo compreender o quantitativo executado ou em execução:

I - por meio de contratos, convênios e instrumentos con-
gêneres firmados com órgãos e entidades integrantes do SUS; e

II - para obtenção do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social, que trata a Lei nº 12.101, de 2009.

§ 1º Os projetos não poderão solicitar o custeio dos serviços
já realizados na instituição, tampouco o pagamento de profissionais
que já atuam no local, exceto nos casos em que houver a necessidade
e possibilidade de se aumentar a carga horária desses profissionais
com vistas a permitir a execução das atividades relativas ao objeto
proposto no projeto.

§ 2º Em nenhuma hipótese será admitida contratação de
profissionais para execução de atividades que não apresentem relação
com o objeto do projeto.

§ 3º A instituição será responsável por garantir que as ati-
vidades descritas no plano de trabalho sejam novas ou adicionais às já
realizada e que não serão cobradas ao SUS.

Art. 25. A instituição credenciada poderá apresentar até 3
(três) projetos por ano, por programa, os quais deverão ser pro-
tocolados no Ministério da Saúde no período de 1º de março a 15 de
abril de cada ano.

§ 1º Na eventualidade de não atingimento do teto de recursos
disponíveis para renúncia fiscal no exercício, considerando os pro-
jetos apresentados e aprovados no período a que se refere o "caput",
o Ministério da Saúde poderá abrir nova etapa para recebimento de
projetos no período de 15 a 31 de agosto de cada ano.

§ 2º O valor de cada projeto apresentado no âmbito do
PRONON e do PRONAS/PCD está limitado a até 5% (cinco por
cento) do valor global máximo destinado para dedução fiscal, es-
tabelecido anualmente em ato conjunto do Ministério da Saúde e do
Ministério da Fazenda.

§ 3º Cada projeto deverá ser enquadrado exclusivamente em
uma das ações e serviços de que tratam os arts. 5º e 9º.

§ 4º Excepcionalmente, no ano de 2014, as instituições cre-
denciadas deverão protocolar os projetos no período de 30 dias após
a publicação desta Portaria.

Art. 26. Cada projeto apresentado no âmbito do PRONON e
do PRONAS/PCD conterá:

I - requerimento de apresentação de projeto devidamente
preenchido, conforme modelo constante do Anexo III, especifican-
do:

a) uma das ações ou serviços a serem executados no âmbito
do respectivo programa;

b) a descrição da estrutura física e de recursos materiais e
humanos a serem utilizados para a execução do projeto;

c) a estimativa de recursos financeiros para início e término
da execução do projeto; e

d) o cronograma de sua execução, observado o prazo má-
ximo estabelecido no § 1º;

II - cópia do ato que deferiu o seu pedido de credenciamento
nos termos do art. 21;

III - declaração de responsabilidade, conforme o modelo
constante do Anexo IV, e de capacidade técnico-operativa, conforme
o modelo constante do Anexo V, para o cumprimento do objeto e dos
objetivos contratados e execução físico-financeira das atividades ne-
cessárias;

IV - comprovação de anuência prévia favorável ao projeto
pelos gestores estadual e/ou municipal de saúde do SUS, a depender
de sua abrangência e do alcance das ações propostas nessas esferas de
gestão, respeitada a legislação vigente; e

V - declaração de comprometimento a submeter o projeto à
apreciação dos Comitês de Ética, da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA) e da Comissão Técnica Nacional de Biosse-
gurança (CTNBio), quando for o caso, e de somente iniciar a exe-
cução do projeto após enviar ao Ministério da Saúde comprovante(s)
de ter obtido as necessárias autorizações éticas e sanitárias para rea-
lizar o estudo.

§ 1º O prazo para execução do projeto poderá ser de até 24
(vinte e quatro) meses, exceto quando se tratar de projetos de pes-
quisa, hipótese em que o prazo de execução poderá ser de até 36
(trinta e seis) meses.

§ 2º O cronograma de execução do projeto deverá apresentar
o tempo de sua execução em meses, considerando-se o seu início a
partir da data de liberação dos recursos da Conta Captação para a
Conta Movimento.

§ 3º A comprovação da capacidade técnico-operativa da ins-
tituição será aceita pelo Ministério da Saúde na condição de que o
objeto a ser executado no projeto apresentado seja próprio das ati-
vidades regulares e habituais desenvolvidas pela instituição propo-
nente.

§ 4º Serão exigidos todos os documentos pertinentes ao en-
quadramento do projeto ao campo de atuação pretendido.

Art. 27. O projeto deverá apresentar orçamento detalhado,
contendo todos os custos envolvidos para alcance dos objetivos, in-
formando a natureza das despesas e as categorias dos gastos.

§ 1º O orçamento poderá ser apresentado utilizando-se o
modelo constante do Anexo VI, ou adaptado, conforme necessidade
do objeto e das ações a serem executadas.

§ 2º As despesas referentes aos serviços de elaboração do
projeto e de captação de recursos deverão ser detalhadas na planilha
de custos do projeto, sendo obrigatório o seu destaque em relação aos
demais itens de despesas.

§ 3º A elaboração do projeto e a captação de recursos po-
derão ser realizadas por profissionais contratados para este fim, desde
que as despesas somadas não ultrapassem 5% (cinco por cento) do
valor total previsto para o projeto, limitada ao teto de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais).

Art. 28. Serão admitidas como despesas administrativas:
I - material de consumo para escritório;
II - locação de imóvel para atender os objetivos do projeto

durante a sua execução;
III - serviços de postagens e correios;
IV - transporte e deslocamento de pessoal administrativo;
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V - conta de telefone, de água, de luz e de internet;
VI - honorários de pessoal administrativo, serviços contábeis

e advocatícios contratados para execução do projeto e respectivos
encargos sociais; e

VII - outras despesas administrativas restritas, indispensáveis
à execução dos projetos, assim consideradas pelo Ministério da Saú-
de, desde que especificadas no projeto e no seu respectivo orça-
mento.

§ 1º As despesas de que trata o "caput" deverão ser apre-
sentadas de forma detalhada, no demonstrativo orçamentário do pro-
jeto, não podendo ser apresentadas apenas de forma global.

§ 2º São de responsabilidade da instituição as retenções e os
recolhimentos relativos a impostos, tributos e contribuições que in-
cidirem sobre os valores pagos pelos serviços contratados para a
execução do projeto, observada a legislação específica vigente.

Subseção I
Dos Projetos de Prestação de Serviços Médico-Assisten-

ciais
Art. 29. No caso de projetos de prestação de serviços mé-

dico-assistenciais, além do disposto nos arts. 23 a 28, a instituição
deverá:

I - possuir estrutura física e capacidade técnico-operativa
para o seu desenvolvimento;

II - apresentar manifestação de que o projeto está adequado
à Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer ou à
Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência e a declaração
favorável da respectiva direção do SUS à sua execução;

III - garantir que as ações que forem passíveis de regulação
devem, obrigatoriamente, estar incluídas formalmente na regulação do
gestor que deu a anuência ao projeto;

IV - apresentar documentos que comprovem o efetivo aten-
dimento das normas de vigilância sanitária;

V - comprovar cadastro prévio no SCNES; e
VI - estar habilitada em oncologia pelo Ministério da Saúde,

quando os projetos tratarem de ações e serviços relacionados à alta
complexidade em oncologia.

Parágrafo único. No caso de serviços de apoio à saúde, não
será necessária a comprovação da inscrição no SCNES.

Art. 30. A instituição que apresentar projetos prevendo a
realização de ações e serviços constantes da relação dos procedi-
mentos regulados pela Central Nacional de Regulação de Alta Com-
plexidade (CNRAC) poderá, mediante habilitação específica para fins
do PRONON ou do PRONAS/PCD, ser autorizada a realizar tais
procedimentos com regulação pela referida Central, observadas a vi-
gência e as exigências referentes ao credenciamento ou habilitação,
conforme as especificidades dos projetos.

Art. 31. A prestação de serviços médico-assistenciais no âm-
bito dos projetos referentes ao PRONON e ao PRONAS/PCD deverá
ser registrada no sistema de Comunicação de Informação Hospitalar e
Ambulatorial (CIHA), conforme os procedimentos constantes em nor-
mas específicas.

§ 1º O CIHA será o sistema oficial para verificação, acom-
panhamento, avaliação e prestação de contas das ações e serviços que
o proponente se comprometeu a realizar no projeto.

§ 2º É vedado o registro das ações e serviços desenvolvidos
no âmbito do PRONON e do PRONAS/PCD em outros sistemas de
informação do Ministério da Saúde, sendo, portanto, impedidos de
serem cobrados de outras formas às instâncias gestoras do SUS.

§ 3º Na hipótese de duplicidade de registro de procedi-
mentos, a instituição poderá ser descredenciada e inabilitada para a
apresentação de projetos no âmbito do PRONON e/ou do PRONAS,
durante os 3 (três) anos seguintes.

Subseção II
Dos Projetos de Pesquisa
Art. 32. Nos projetos de pesquisa, a instituição deverá pos-

suir infraestrutura física e capacidade técnico-operativa para o seu
desenvolvimento, sendo, porém, permitida parceria com instituições
de ensino e pesquisa para complementá-las.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese será permitida a
transferência de recursos captados por meio do PRONON e do PRO-
NAS/PCD às instituições de ensino e pesquisa ou a profissionais
vinculados a estas instituições em virtude da parceria de que trata o
"caput".

Subseção III
Dos Projetos de Formação, Capacitação e Aperfeiçoamento

de Recursos Humanos
Art. 33. Nos projetos de formação, capacitação e aperfei-

çoamento de recursos humanos, além do disposto nos arts. 23 a 28, a
instituição deverá:

I - enviar projeto pedagógico, justificando a atividade pre-
tendida em acordo com o objeto final da instituição, devendo conter
objetivos gerais e específicos que irão mensurar o atingimento dos
resultados esperados;

II - encaminhar o currículo do responsável pela instituição
e/ou do profissional que irá desenvolver a formação, a capacitação e
o aperfeiçoamento; e

III - apresentar de forma detalhada o conteúdo, a carga-
horária, o público-alvo, a metodologia a ser aplicada, a modalidade
empregada e os recursos instrucionais e pedagógicos a serem uti-
lizados.

Subseção IV
Dos Projetos que Preveem a Realização de Reformas
Art. 34. Para execução dos projetos, somente será permitida

a realização de despesas com obras em imóveis, no âmbito do PRO-
NON e do PRONAS/PCD, se referentes a reformas, incluindo-se
ações de conservação, manutenção e reparos, ficando vedada a rea-
lização de investimentos com ampliação e construção de imóveis.

Art. 35. É necessária a apresentação de declaração firmada
pelo responsável técnico da obra de que a planilha orçamentária
apresenta quantitativos compatibilizados com o respectivo projeto de
engenharia e de que os custos estão de acordo com as tabelas do
SINAPI.

Parágrafo único. Os custos também poderão ser apresen-
tados, em caso de impossibilidade de uso da tabela SINAPI, a par-
tir:

I - de pesquisa de preços com no mínimo 3 (três) pro-
postas;

II - de informações disponibilizadas por órgãos de classe e
entidades profissionais, tais como o Sindicato da Indústria da Cons-
trução Civil (SINDUSCON), o Instituto de Arquitetos do Brasil
(IAB), o CREA e o CAU;

III - de informações do Informativo Sistema Boletim de
Custos (SBC); ou

IV - do Sistema de Custos de Obra e Serviços de Engenharia
(SCO) da Fundação Getúlio Vargas (FGV).

Subseção V
Dos Projetos que Preveem a Aquisição de Equipamentos e

Materiais Permanentes
Art. 36. As instituições deverão apresentar informações de-

talhadas sobre os equipamentos e materiais permanentes que serão
adquiridos, de forma a permitir ao analista técnico avaliar a via-
bilidade técnica de instalação e operação dos equipamentos, bem
como a sustentabilidade desses, conforme modelo constante do Ane-
xo VII.

Parágrafo único. Os equipamentos e materiais permanentes
deverão constar nas relações de itens disponibilizadas pelo Fundo
Nacional de Saúde, exceto quando vinculados a projetos de pesquisa
clínica, experimental e de inovação tecnológica.

Art. 37. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos
para fins de projetos de pesquisa e que necessitem de importação
deverão obedecer ao disposto em normas específicas da ANVISA.

Art. 38. Nos projetos que envolverem a aquisição ou pro-
dução de equipamentos e/ou materiais permanentes com recursos
captados por meio do PRONON e do PRONAS/PCD, o equipamento
e/ou material permanente será revertido, ao final do projeto, mediante
doação, ao patrimônio do ente federativo que anuiu com a realização
do projeto, conforme o modelo de Termo de Doação constante do
Anexo VIII.

§ 1º O ente federativo beneficiário da doação de que trata o
"caput" poderá utilizar os equipamentos e materiais permanentes em
seus órgãos ou estabelecimentos públicos de assistência à saúde ou de
ensino e pesquisa ou realizar a cessão de seu uso para entidades
filantrópicas que atuam de forma complementar ao SUS, para aten-
dimento de usuários do SUS.

§ 2º A documentação comprobatória da formalização da doa-
ção de que trata "caput" deverá ser encaminhada ao Ministério da
Saúde juntamente com o relatório final de execução do projeto.

§ 3º A instituição interessada em permanecer com os equi-
pamentos e materiais permanentes após o término da execução do
projeto deverá:

I - nos 30 (trinta) dias anteriores ao término do projeto,
solicitar à Secretaria de Saúde do ente federativo que anuiu com a
realização do projeto a manutenção do uso do equipamento e/ou
material permanente;

II - firmar termo de compromisso a ser assinado com o
gestor do SUS que anuiu com a realização do projeto, de modo a
assumir a continuar utilizar o equipamento e/ou material permanente
na prestação de ações e serviços de saúde aos usuários do SUS, sob
pena de devolução dos bens à respectiva direção do SUS; e

III no caso de manutenção do equipamento na instituição que
executou o projeto, manter essa informação no SCNES.

§ 4º No caso de projeto de pesquisa que preveja a aquisição
de equipamentos que não possuam registro ou cadastro junto à AN-
VISA, a destinação desses seguirá as normas sanitárias em vigor.

Art. 39. Para definição dos custos de aquisição dos equi-
pamentos e materiais permanentes, deverá ser consultado o Sistema
de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais (SI-
GEM) do Fundo Nacional de Saúde.

Parágrafo único. No caso de equipamentos importados, para
os quais não haja referência de preços no SIGEM, a instituição
apresentará documentação comprobatória do preço praticado no mer-
cado nacional e internacional, quando for o caso.

Subseção VI
Dos Projetos que Preveem Aquisição de Medicamentos, Kits

Diagnósticos, Materiais Médico-Hospitalares, Órteses, Próteses e Ou-
tros Produtos para a Saúde

Art. 40. Os projetos poderão prever a aquisição de me-
dicamentos, kits diagnósticos, materiais médico-hospitalares, órteses,
próteses e de outros produtos para saúde, observando o seu objeto.

§ 1º Os medicamentos adquiridos no âmbito do projeto de-
verão estar listados na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais
(RENAME), exceto quando se tratar de medicamento utilizado no
tratamento do câncer, especialmente aqueles utilizados para quimio-
terapia, que deverão ser registrados na ANVISA.

§ 2º Para fins de pesquisa, será permitida a importação de
produtos de que trata o "caput" e que não atendam às exigências do
§ 1º, cuja importação sem necessidade de cadastro ou registro deve
obedecer ao disposto na legislação específica.

§ 3º Não será permitida a previsão de medicamentos cuja
aquisição seja realizada de forma centralizada pelo Ministério da
Saúde.

§ 4º Os medicamentos utilizados em projetos de pesquisa
também estarão sujeitos aos regulamentos dos programas de acesso
expandido, uso compassivo e fornecimento de medicamentos pós-
estudos, disposto em regulamento específico da ANVISA.

Art. 41. Os medicamentos, materiais médico-hospitalares,
kits diagnósticos, órteses e próteses adquiridos que não foram uti-
lizados serão doados, ao término do projeto, ao ente federativo que
anuiu com a realização do projeto, para a utilização em estabe-
lecimentos públicos de assistência à saúde, de ensino e pesquisa ou
para uso por entidades filantrópicas que atuam de forma comple-
mentar ao SUS, para atendimento dos usuários do sistema.

§ 1º A documentação comprobatória da formalização da doa-
ção de que trata o "caput" será encaminhada ao Ministério da Saúde
juntamente com o relatório final de execução do projeto.

§ 2º A instituição executora que atue de forma complementar
ao SUS interessada em permanecer com os produtos de que trata o
"caput" após o término da execução do projeto deverá:

I - nos 30 (trinta) dias anteriores ao término do projeto,
solicitar à Secretaria de Saúde do ente federativo que anuiu com a
realização do projeto a manutenção do uso dos produtos; e

II - firmar termo de compromisso a ser firmado com o gestor
do SUS que anuiu com a realização do projeto de que assume a
obrigação de continuar a utilizar os produtos de que trata o "caput" na
prestação de ações e serviços de saúde aos usuários do SUS, sob pena
de devolução do bem à respectiva direção do sistema.

Art. 42. Para apresentação dos preços de aquisição de me-
dicamentos, kits diagnósticos, materiais médico-hospitalares, órteses,
próteses e outros produtos para a saúde, a instituição deverá utilizar o
Banco de Preços em Saúde (BPS) e o Sistema Integrado de Ad-
ministração de Serviços Gerais (SIASG).

Parágrafo único. O acesso ao relatório de preços constantes
no SIASG poderá ser realizado utilizando funcionalidade específica
do BPS.

Subseção VII
Dos Projetos que Preveem Comodato ou Cessão de Uso de

Bens Imóveis ou Equipamentos
Art. 43. Os projetos que preveem comodato ou cessão de uso

de bens imóveis ou equipamentos somente poderão incluir no or-
çamento as despesas de conservação dos bens imóveis ou dos equi-
pamentos, por se tratarem de empréstimo de natureza gratuita.

Parágrafo único. A comprovação do empréstimo dos bens
imóveis ou dos equipamentos na modalidade de comodato ou cessão
de uso deverá ser feita mediante a apresentação de cópia autenticada
do respectivo contrato.

Seção II
Das Vedações
Art. 44. É vedada a previsão de despesas:
I - a título de taxa de administração ou similar;
II - em benefício de servidor ou empregado público, in-

tegrante do quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da ad-
ministração direta ou indireta de qualquer esfera governamental, por
serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses
previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO);

III - em favor de clubes e associações de servidores públicos
ou entidades congêneres;

IV - que resultarem em vantagem financeira ou material para
o doador, nos termos da Lei nº 12.715, de 2012;

V - com ações e serviços de captação que excedam o limite
estabelecido no § 3º do art. 27;

VI - com recepções, festas, coquetéis, serviços de bufê ou
similares, excetuados os gastos com refeições dos profissionais ou
com ações educativas, quando necessário à consecução dos objetivos
do projeto;

VII - referentes à compra de passagens em primeira classe
ou classe executiva, salvo em caso de necessidade justificada, para
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

VIII - com taxas bancárias, multas, juros ou correção mo-
netária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos
prazos; e

IX - para custeio de ações e serviços médico-assistenciais, já
executados pelo proponente para atenção às pessoas no âmbito do
SUS.

Art. 45. É vedada a apresentação de projeto por pessoa
jurídica de direito privado que, respectivamente, seja ou tenha como
dirigentes, administradores, controladores ou membros de seus con-
selhos:

I - agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto
quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de
qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companhei-
ro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau; e

II - servidor público do Ministério da Saúde ou de suas
entidades vinculadas, bem como seus respectivos cônjuges, compa-
nheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

Art. 46. É vedada a contratação de pessoa física ou jurídica
para apresentar-se como representante legal da instituição junto ao
PRONON e ao PRONAS, fato que configura intermediação, com
exceção do disposto no parágrafo único do art. 76.

Seção III
Da Análise do Projeto
Art. 47. A SE/MS encaminhará o projeto ao órgão do Mi-

nistério da Saúde competente para realizar a análise técnico-financeira
no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de autuação do projeto.

Art. 48. O órgão do Ministério da Saúde competente rea-
lizará a análise técnico-financeira do projeto e emitirá parecer técnico
conclusivo no prazo de 40 (quarenta) dias, contado da data de re-
cebimento do projeto.

§ 1º O órgão do Ministério da Saúde competente poderá
solicitar diretamente à instituição, por meio de correio eletrônico, a
complementação ou adequação do projeto, com inclusão de infor-
mações não mencionada nos anexos a esta Portaria, que deverá ser
apresentada pela instituição no prazo de 10 (dez) dias, contado da
data do recebimento da notificação.
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§ 2º Na ocorrência da situação de que trata o § 1º, o prazo de
que trata o "caput" ficará suspenso até a data de recebimento das
informações adicionais.

Art. 49. O parecer técnico conclusivo será redigido de forma
clara, concisa e tecnicamente coerente, em conformidade com o mo-
delo constante do Anexo IX, devendo manifestar-se quanto à ade-
quação do projeto às políticas do Ministério da Saúde, e será con-
clusivo sobre a aprovação total, parcial ou reprovação, devidamente
fundamentada, devendo conter:

I - descrição sobre a relevância do projeto, a sua adequação
às ações prioritárias definidas pelo Ministério da Saúde e o seu
potencial de contribuição para melhoria da execução, gestão e qua-
lificação das ações e serviços de atenção à pessoa com câncer ou de
reabilitação;

II - análise sobre o preenchimento completo e correto do
requerimento de apresentação de projeto, conforme o modelo cons-
tante do Anexo III;

III - análise quanto ao enquadramento do projeto à Lei nº
12.715, de 2012, e às demais normas aplicáveis ao PRONON e ao
PRONAS/PCD;

IV - análise da adequação do projeto e da instituição aos
mecanismos do PRONON e do PRONAS/PCD;

V - análise das planilhas orçamentárias e dos documentos
técnicos exigidos da instituição;

VI - avaliação da capacidade técnico-operacional para exe-
cução do projeto apresentado;

VII - análise da adequação entre o objeto a ser executado e
os produtos resultantes;

VIII - análise da adequação das estratégias de ação aos
objetivos, assinalando-se claramente no parecer se as etapas previstas
são necessárias ou suficientes a sua realização e se são compatíveis
com os prazos e custos previstos;

IX - verificação do enquadramento do projeto nos campos de
atuação estabelecidos nos arts. 5º e 9º; e

X - verificação da compatibilidade dos custos previstos com
os preços praticados no mercado nacional e internacional, quando for
o caso.

Parágrafo único. O parecer técnico conclusivo será homo-
logado pelo titular do órgão do Ministério da Saúde competente.

Art. 50. São hipóteses para reprovação do projeto e con-
sequente arquivamento do processo:

I - apresentação incompleta ou em desacordo com a do-
cumentação exigida por meio desta Portaria;

II - apresentação intempestiva de resposta à diligência pre-
vista no § 1º do art. 48;

III - existência de dúvidas fundamentadas quanto à vera-
cidade dos documentos e das informações apresentadas;

IV - não observância das disposições da Lei nº 12.715, de
2012, do Decreto nº 7.988, de 2013, desta Portaria e demais normas
que regem o PRONON e o PRONAS/PCD;

V - objeto e/ou cronograma idênticos ao de outro projeto já
apresentado no mesmo ano fiscal;

VI - reapresentação de projeto similar arquivado ou já ana-
lisado e indeferido pelo Ministério da Saúde, no mesmo ano fiscal;
e

VII - fracionamento de outro projeto ativo, na medida em
que seu objeto ou ação principal estejam nele contidas, podendo
resultar em prejuízo para o alcance dos objetivos do projeto como um
todo.

Art. 51. A avaliação dos valores dos itens apresentados em
cada uma das rubricas orçamentárias levará em conta os valores
constantes do SIGEM, do BPS, do Sistema Integrado de Adminis-
tração de Serviços Gerais (SIASG), do SINAPI, além de outros sis-
temas de informação que possam servir de referência para definição
de preços e custos de ações e serviços de saúde.

§ 1º Quando os itens não estiverem relacionados nos sis-
temas descritos no "caput", os valores deverão representar a opção de
maior economicidade, com base na cotação prévia realizada pela
instituição de, no mínimo, 3 (três) orçamentos com preços praticados
no mercado.

§ 2º Caso não seja possível obter o número de cotações de
que trata o § 1º, a instituição deverá apresentar justificativa cir-
cunstanciada, observados os princípios da impessoalidade e da mo-
ralidade.

Art. 52. Após a manifestação do titular do órgão do Mi-
nistério da Saúde competente, o projeto e o parecer técnico con-
clusivo serão encaminhados à SE/MS.

Art. 53. O cumprimento de todos os requisitos dispostos
nesta Portaria não garante a aprovação do projeto, que dependerá,
ainda, da consonância com as Redes de Atenção à Saúde, com as
prioridades do Ministério da Saúde e com o limite financeiro des-
tinado ao PRONON e ao PRONAS/PCD.

§ 1º A aprovação final dos projetos será feita pelo Comitê
Gestor do PRONON e do PRONAS/PCD, a partir do parecer técnico
conclusivo emitido para cada projeto e da consonância do projeto
com as prioridades definidas por meio desta Portaria e com a Política
Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer e com a Política
Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência.

§ 2º A SE/MS enviará documento contendo o conjunto de
resumos de projetos com parecer favorável dos órgãos do Ministério
da Saúde competentes aos membros do Comitê Gestor do PRONON
e do PRONAS/PCD, para conhecimento prévio, em até 5 (cinco) dias,
contados do prazo final de conclusão dos pareceres técnicos con-
clusivos.

§ 3º O Comitê Gestor do PRONON e do PRONAS/PCD
deliberará sobre a aprovação dos projetos em reunião realizada em,
no máximo, 10 (dez) dias após o envio do documento de que trata o
§ 2º.

Seção IV
Da Publicação do Resultado da Análise Técnica
Art. 54. Em caso de aprovação do projeto, caberá à SE/MS

providenciar a publicação da Portaria de aprovação do projeto e de
autorização para captação de recursos em favor da instituição con-
templada, no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 55. A Portaria de aprovação de projetos e de autorização
para captação de recursos conterá, no mínimo:

I - o número de registro do projeto no SIPAR;
II - o título do projeto;
III - a razão social da instituição e o respectivo CNPJ;
IV - o valor aprovado para captação de doações;
V - os prazos de captação e de execução; e
VI - o extrato do projeto aprovado.
§ 1º A instituição ficará vinculada aos termos do projeto

aprovado.
§ 2º Em caso de ocorrência de fato novo ou constatação de

erro material que interfira na aprovação do projeto, o Ministério da
Saúde poderá tornar sem efeito, no todo ou em parte, a Portaria de
aprovação de projeto e de autorização para captação de recursos,
respeitados os direitos adquiridos em relação a metas ou etapas já
executadas.

Art. 56. Da publicação do resultado de que trata o art. 54,
caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data de pu-
blicação da Portaria, à autoridade que proferiu o parecer técnico
conclusivo.

§ 1º O recurso será encaminhado à SE/MS, que encaminhará
à autoridade recorrida, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data de
recebimento.

§ 2º A área técnica fará análise do pedido e encaminhará à
SE/MS, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de recebimento
do recurso, e, na hipótese de reforma da decisão, será providenciada
pela SE/MS a publicação de Portaria de aprovação de projeto e de
autorização para captação de recursos em favor da instituição con-
templada ou de manutenção da decisão quanto à reprovação total ou
parcial, no prazo de 5 (cinco) dias, contado do recebimento da de-
cisão reformada.

§ 3º Recursos intempestivos não serão conhecidos pela
SE/MS.

CAPÍTULO V
DAS DOAÇÕES
Art. 57. As doações no âmbito do PRONON e do PRO-

NAS/PCD poderão assumir as seguintes espécies de atos gratuitos:
I - transferência de quantias em dinheiro;
II - transferência de bens móveis ou imóveis;
III - comodato ou cessão de uso de bens imóveis ou equi-

pamentos;
IV - realização de despesas com reformas; e
V - fornecimento de medicamentos, kits diagnósticos, ma-

teriais médico-hospitalares, órteses, próteses e outros produtos para a
saúde.

Parágrafo único. Os doadores deverão observar a regula-
mentação expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sobre
os procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais
relativos ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas e Jurídicas,
nas doações efetuadas diretamente ao PRONON e ao PRO-
NAS/PCD.

Art. 58. As informações relativas às doações a projetos do
PRONON e do PRONAS/PCD são de envio obrigatório pelo Mi-
nistério da Saúde à Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio
do Programa Gerador da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF),
conforme Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil.

Seção I
Da Transferência de Quantias em Dinheiro e da Abertura e

Movimentação das Contas Correntes
Art. 59. Os recursos financeiros captados no âmbito do PRO-

NON e do PRONAS/PCD serão depositados em conta bancária blo-
queada, denominada Conta Captação, e geridas em conta de livre
movimentação, denominada Conta Movimento.

§ 1º As contas de que trata o "caput" serão vinculadas a cada
projeto e serão abertas pelo Ministério da Saúde em instituição fi-
nanceira oficial.

§ 2º O Ministério da Saúde divulgará no Portal Saúde os
dados das contas, em até 10 (dez) dias, contados da data de pu-
blicação da Portaria de aprovação de projeto e de autorização para
captação de recursos.

§ 3º Somente poderão ser depositados na Conta Captação
recursos de fontes relacionadas ao mecanismo de incentivo fiscal.

§ 4º Competirá exclusivamente à instituição zelar para que
não seja depositados na Conta Captação recursos oriundos de outras
fontes não relacionadas ao mecanismo de renúncia fiscal.

§ 5º Durante o acompanhamento da execução do projeto, o
Ministério da Saúde poderá, motivadamente e a fim de garantir sua
regularidade:

I - determinar o recolhimento parcial ou integral dos recursos
constantes da Conta Captação;

II - bloquear a Conta Captação e a movimentação da Conta
Movimento; e

III - providenciar a movimentação de recursos da Conta
Captação e da Conta Movimento para a Conta Única do Tesouro
Nacional.

§ 6º Após o prazo de captação ou quando for captada a
integralidade dos recursos previstos no projeto, o Ministério da Saúde
providenciará o bloqueio da Conta Captação.

§ 7º Competirá ao Ministério da Saúde providenciar junto à
instituição financeira oficial o encerramento de contas após o término
da vigência do Termo de Compromisso ou no caso de equívoco de
sua abertura.

Art. 60. Os recursos financeiros oriundos de doação somente
poderão ser captados após a publicação da Portaria de aprovação de
projeto e de autorização para captação de recursos de que trata o art.
54.

§ 1º Os recursos serão depositados na Conta Captação por
meio de depósito identificado, com a informação obrigatória do CPF
ou do CNPJ dos depositantes, ou, desde que tenha sido identificados
os depositantes, por Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou
Documento de Operação de Crédito (DOC), com a informação da
modalidade dos depósitos (doação).

§ 2º Competirá à instituição esclarecer aos doadores quanto à
forma de depósito na Conta Captação, informando as opções dis-
poníveis, nos termos do § 1º.

§ 3º Depósitos equivocados na Conta Captação, quando de-
vidamente identificados e justificados, poderão ter o estorno auto-
rizado pelo Ministério da Saúde, para o devido ajuste, a pedido da
instituição.

§ 4º Na hipótese do § 3º, o Ministério da Saúde comunicará
o fato à Secretaria da Receita Federal do Brasil, para eventual fis-
calização tributária.

Art. 61. Para a efetivação da abertura de contas correntes,
além dos demais requisitos previstos nesta Portaria, a instituição au-
torizará a instituição financeira oficial, em caráter irrevogável e ir-
retratável, a cumprir as determinações do Ministério da Saúde re-
lativas às movimentações financeiras.

Art. 62. O Ministério da Saúde e a instituição firmarão Ter-
mo de Compromisso, cujo prazo máximo de vigência será igual ao
prazo de início da vigência do projeto até a última apresentação das
demonstrações contábeis e do parecer conclusivo de que trata o pa-
rágrafo único do art. 87, e que regulará as obrigações entre as partes,
especialmente quanto ao projeto aprovado.

Parágrafo único. O Ministério da Saúde convocará o re-
presentante legal da instituição para assinatura do Termo de Com-
promisso, depois de comprovada a captação de 100% (cem por cento)
dos recursos previstos nos respectivos orçamentos.

Art. 63. As Contas Movimento somente poderão ser ope-
radas após a regularização cadastral, pelos respectivos titulares, na
agência bancária da instituição financeira oficial onde tenham sido
abertas, de acordo com as normas vigentes do Banco Central do
Brasil, e depois da autorização do Ministério da Saúde para que a
instituição financeira oficial repasse os recursos da Conta Captação
para a Conta Movimento.

Art. 64. Caberá à instituição emitir recibo em favor do doa-
dor, assinado por pessoa competente, em três vias, para cada depósito
efetuado na Conta Captação, observados os requisitos estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e conforme os modelos
constantes do Anexo X sendo:

I - a primeira via para o doador;
II - a segunda via para o Ministério da Saúde; e
III - a terceira via para controle da própria instituição.
Parágrafo único. A instituição encaminhará ao Ministério da

Saúde, no prazo de até 20 (vinte) dias, ofício discriminando os nú-
meros de ordem e os valores dos recibos emitidos, juntamente com os
respectivos recibos.

Art. 65. O desbloqueio dos recursos financeiros depositados
na Conta Captação para fins de início da execução do projeto será
condicionado à assinatura e publicação do Termo de Compromisso.

Art. 66. É vedada a captação de recursos de entidades vin-
culadas à instituição proponente.

Art. 67. Os recursos captados não poderão ser aplicados em
atividades não integrantes do projeto aprovado.

Art. 68. Somente poderão ser iniciadas as execuções dos
projetos depois de captados 100% (cem por cento) dos recursos pre-
vistos nos respectivos orçamentos.

§ 1º A instituição não poderá ressarcir-se de despesas efe-
tuadas em data anterior à celebração do Termo de Compromisso,
exceto para captação de recursos e elaboração de projeto.

§ 2º Para fins de verificação da captação de 100% (cem por
cento) dos recursos previstos no orçamento, serão consideradas todas
as doações recebidas a título das espécies previstas no art. 57.

§ 3º As instituições terão o prazo de 90 (noventa) dias para
captação dos recursos previstos no art. 59, podendo este prazo ser
prorrogável, por mais 30 (trinta) dias, por meio de solicitação formal
da instituição, devidamente justificada, antes de findar o prazo final
de captação, observado o término do exercício fiscal.

§ 4º Excepcionalmente em 2014 o prazo para captação po-
derá ser inferior ao disposto no § 3º, estando limitado ao fim do
exercício fiscal.

§ 5º A liberação dos recursos para a Conta Movimento e,
portanto, a autorização para início da execução do projeto, estará
condicionada à apresentação dos recibos nos casos de doações pre-
vistas nos incisos II a V do art. 57, quando houver.

Art. 69. Caso não haja a captação integral dos recursos
financeiros no prazo previsto no §3º do art. 68, desde que tenham
sido captados pelo menos 60% dos recursos, a instituição readequará
as ações previstas no projeto aprovado ao valor total obtido na cap-
tação, mediante aprovação prévia do Ministério da Saúde, para fins
de execução dos recursos financeiros.

§ 1º Somente após o prazo de captação previsto no § 3º do
art. 68, a instituição executora poderá apresentar ao Ministério da
Saúde a proposta de readequação do projeto.

§ 2º A proposta de readequação será enviada à SE/MS que,
no prazo de 10 (dez) dias, remeterá ao órgão do Ministério da Saúde
Competente.

§ 3º O órgão do Ministério da Saúde que aprovou o projeto
terá o prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da proposta de rea-
dequação para emitir parecer técnico conclusivo.

§ 4º Após o recebimento do parecer técnico conclusivo, a
SE/MS providenciará a publicação de Portaria com a divulgação do
resultado da análise dos projetos de readequação, no prazo de 10
(dez) dias, contado do recebimento do parecer técnico conclusivo.
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§ 5º Caso a instituição não apresente a readequação do pro-
jeto no prazo estabelecido no "caput" ou caso a readequação seja
reprovada, os recursos captados deverão ser recolhidos à Conta Única
do Tesouro Nacional.

Art. 70. A instituição poderá readequar para maior o or-
çamento do projeto aprovado, em até 20% (vinte por cento), a critério
do Ministério da Saúde, na hipótese da captação de recursos realizada
ser superior ao orçamento previsto no projeto aprovado.

§ 1º A proposta de readequação de que trata o "caput" será
enviada à SE/MS que, no prazo de 10 (dez) dias, remeterá ao órgão
do Ministério da Saúde competente.

§ 2º O órgão do Ministério da Saúde que aprovou o projeto
terá o prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da proposta de rea-
dequação para emitir parecer técnico conclusivo em relação à rea-
dequação de que trata o "caput".

§ 3º Após receber o parecer técnico de que trata o § 2º, a
SE/MS providenciará a publicação de Portaria com a divulgação do
resultado da análise das readequações do projeto, no prazo máximo
de 10 (dez) dias, contado do recebimento do parecer técnico con-
clusivo.

§ 4º Os recursos captados remanescentes serão recolhidos na
forma do art. 83.

Seção II
Da Transferência de Bens Móveis e Imóveis
Art. 71. A transferência de bens móveis ou imóveis será feita

diretamente aos órgãos e entidades públicas integrantes da admi-
nistração pública direta e indireta da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

§ 1º A instituição participante do PRONON e do PRO-
NAS/PCD deverá obter aceitação do gestor local do SUS para as
providências de transferência do bem para a administração pública.

§ 2º A instituição poderá fazer uso do bem durante a vi-
gência do projeto.

§ 3º Somente será admitida a doação de bens móveis no-
vos.

§ 4º Na doação de bens móveis, o doador deverá apresentar
a nota fiscal dos bens.

Art. 72. Na hipótese de doação de bens imóveis, o doador
deverá considerar como valor dos bens doados o constante da última
Declaração de Bens e Direitos da Declaração de Ajuste Anual ou
valor pago no caso de bens adquiridos no mesmo ano da doação, que
não poderá ultrapassar o valor de mercado.

Seção III
Da Realização de Despesas com Reformas
Art. 73. No caso de despesas com reformas, executadas a

título de doação, a comprovação será feita mediante a apresentação de
notas fiscais, contrato de prestação de serviço ou de recibos de-
vidamente assinados com a perfeita identificação da fonte pagadora,
do beneficiário e discriminação a que se refere o pagamento.

Seção IV
Da Doação de Medicamentos, Kits Diagnósticos, Materiais

Médico-Hospitalares, Órteses, Próteses e Outros Produtos para a Saú-
de

Art. 74. As doações de medicamentos, kits diagnósticos,
materiais médico-hospitalares, órteses, próteses e outros produtos para
saúde somente poderão ser feitas por pessoas jurídicas e com apre-
sentação de nota fiscal dos produtos doados.

§ 1º O prazo de validade dos produtos, quando for o caso,
não poderá ser inferior a 12 (doze) meses.

§ 2º O preço unitário dos produtos doados constante da nota
fiscal não poderá exceder o preço incluído no orçamento aprovado,
baseado nos sistemas de informação de que trata o art. 39.

CAPÍTULO VI
DA EXECUÇÃO DOS PROJETOS
Art. 75. Os recursos da Conta Movimento serão destinados

exclusivamente ao pagamento das despesas constantes do projeto
aprovado, devendo sua movimentação se realizar por meio de qual-
quer operação bancária autorizada pelo Banco Central do Brasil,
desde que fique identificada sua destinação e, no caso de pagamento,
o credor.

Parágrafo único. Fica vedado, em qualquer hipótese, o saque
em espécie.

Art. 76. Nenhuma aplicação dos recursos poderá ser efetuada
mediante intermediação.

Parágrafo único. Não configura intermediação a contratação
de serviços de:

I - elaboração de projetos de ações ou serviços para a ob-
tenção de doação; e

II - captação de recursos.
Art. 77. Nas hipóteses previstas em Lei, Regulamento ou

nesta Portaria, impõe-se a aplicação dos recursos no mercado fi-
nanceiro, a qual deverá ser feita, obrigatoriamente, em fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou em operação de mercado
aberto, lastreada em título da dívida pública federal.

Parágrafo único. Os rendimentos obtidos em função das apli-
cações financeiras de que trata o "caput" deverão ser utilizados ex-
clusivamente nas ações do projeto aprovado, estando sujeitos às mes-
mas condições de prestação de contas exigidas para os recursos in-
centivados, devendo o proponente justificar, quando da apresentação
das prestações de contas, a ação escolhida, tendo como critério a
obtenção do melhor resultado para a execução do projeto.

Art. 78. Cada lançamento efetuado a débito na Conta Mo-
vimento deverá corresponder a um comprovante de sua regular apli-
cação no projeto aprovado.

Art. 79. A instituição não poderá realizar pagamentos an-
teriores à celebração do Termo de Compromisso ou posteriores ao
prazo de execução do projeto aprovado, sob pena de ressarcimento e
demais penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 80. Os documentos comprobatórios das despesas serão
emitidos única e exclusivamente em nome da instituição beneficiá-
ria.

Parágrafo único. A instituição registrará o número do pro-
cesso administrativo referente ao projeto aprovado no âmbito do
PRONON ou do PRONAS/PCD em todos os documentos que com-
provem as despesas.

Art. 81. O Ministério da Saúde decidirá sobre eventual pe-
dido de prorrogação de prazo para a execução do projeto, uma única
vez, desde que fundamentado e apresentado pelo proponente em até
60 (sessenta) dias antes de encerrar o prazo inicialmente previsto para
sua execução.

Art. 82. Quaisquer alterações no Plano de Trabalho do pro-
jeto autorizado serão submetidas à apreciação do órgão do Ministério
da Saúde competente, com justificativas necessárias.

Parágrafo único. O órgão do Ministério da Saúde competente
terá o prazo de 10 (dez) dias para se manifestar formalmente acerca
da alteração de que trata o "caput".

Art. 83. Os recursos deverão ser recolhidos à Conta Única do
Tesouro Nacional, por meio de Guia de Recolhimento da União
(GRU), sem prejuízo ao doador quanto ao benefício fiscal, quando:

I - a instituição se negar a celebrar o Termo de Compromisso
junto ao Ministério da Saúde;

II - a instituição for considerada inabilitada, nos termos do
art. 12 do Decreto nº 7.988, de 2013;

III - a instituição for descredenciada, nos termos do art.
22;

IV - houver impossibilidade de readequação do projeto;
V - houver saldo remanescente em relação ao orçamento do

projeto;
VI - houver saldo remanescente ao fim da execução do

projeto; e
VII - em caso de reprovação, parcial ou final, da execução

do projeto.
§ 1º Os recursos da Conta Captação e da Conta Movimento

deverão ser recolhidos pela instituição beneficiária à Conta Única do
Tesouro Nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, da notificação
emitida pelo Ministério da Saúde.

§ 2º O comprovante do recolhimento de saldo remanescente
deverá ser apresentado juntamente com a prestação de contas do
projeto, quando for o caso.

CAPÍTULO VII
DO MONITORAMENTO, DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

E DA AVALIAÇÃO TÉCNICA
Seção I
Do Monitoramento
Art. 84. As doações captadas pelas instituições no âmbito do

PRONON e do PRONAS/PCD são recursos públicos e estão sujeitas
a acompanhamento, prestação de contas e avaliação técnica.

§ 1º A não aplicação sem justa causa ou aplicação incorreta
dos recursos no âmbito do PRONON e do PRONAS/PCD poderá
ensejar instauração de Tomada de Contas Especial.

§ 2º As instituições deverão permitir e facilitar aos repre-
sentantes do Ministério da Saúde o acesso a toda documentação,
dependências e locais do projeto, a fiscalização por meio de au-
ditorias, vistorias "in loco" e demais diligências de acompanhamento,
que serão realizadas diretamente pelo Ministério da Saúde, por suas
entidades vinculadas, ou mediante parceria com outros órgãos fe-
derais, estaduais e municipais.

§ 3º A unidade executora do projeto será a própria ins-
tituição, que se responsabilizará integralmente por todos os atos,
contratos e obrigações referentes à execução do projeto, não podendo
atribuir a terceiros as atividades principais objeto do projeto, con-
forme previsto no plano de trabalho aprovado pelo Ministério da
Saúde.

§ 4º As diligências previstas no § 2º serão registradas em
relatório de monitoramento do projeto, que integrará os autos do
processo administrativo.

§ 5º Caso necessário, o órgão do Ministério da Saúde res-
ponsável pelo acompanhamento e fiscalização do projeto poderá no-
tificar a instituição a prestar esclarecimentos no prazo de 20 (vinte)
dias.

§ 6º O Ministério da Saúde determinará a suspensão do
projeto, verificada a omissão da instituição no atendimento às di-
ligências ou decorrido o prazo do § 5º sem o devido atendimento da
notificação, e adotará as demais providências necessárias para a apu-
ração de responsabilidade e o ressarcimento dos prejuízos ao erário.

Seção II
Da Prestação de Contas
Art. 85. Será responsabilidade das instituições comprovar a

correta aplicação dos recursos financeiros recebidos ao final do de-
senvolvimento das ações e serviços realizado no âmbito dos projetos,
ou anualmente, se o projeto for executado em um período superior a
1 (um) ano.

Parágrafo único. A apuração de eventuais ajustes contábeis
no projeto observará a vigência do Termo de Compromisso em que
está inserido, não sendo permitido remanejamento de saldo financeiro
ou de qualquer outro recurso para eventual Termo de Compromisso
subsequente.

Art. 86. O relatório de execução do projeto, equivalente à
prestação de contas, conterá informações sobre o conteúdo e o valor
das atividades previstas e executadas e as demais informações acerca
do desempenho físico-financeiro do projeto em relação ao respectivo
projeto aprovado pelo Ministério da Saúde.

Parágrafo único. O relatório de execução do projeto será
enviado ao Ministério da Saúde por meio de carta com Aviso de
Recebimento (AR) ou SEDEX ou entregue diretamente no Protocolo
Central do Ministério da Saúde, contando como destinatário "Mi-
nistério da Saúde - PRONON ou PRONAS/PCD - Esplanada dos
Ministérios, Bloco G, Protocolo Central, CEP 70058-900 Brasília-
DF".

Art. 87. Os relatórios de execução dos projetos deverão estar
acompanhados de demonstrações contábeis e financeiras, submetidas
a parecer conclusivo de auditoria independente, realizada por ins-
tituição credenciada perante o respectivo Conselho Regional de Con-
tabilidade (CRC).

Parágrafo único. As demonstrações contábeis do projeto e o
relatório de auditoria serão apresentados anualmente até o dia 30 de
abril de cada ano de execução o projeto, juntamente com o relatório
de execução, bem como no ano seguinte ao último exercício fiscal em
que houve execução do projeto, devendo ser instruídos com os se-
guintes documentos:

I - relatório de cumprimento do objeto, no qual serão dis-
criminados os resultados esperados e atingidos, os objetivos previstos
e alcançados e os custos estimados e reais;

II - relatório final de execução físico-financeira;
III - relatório de execução de receitas e despesas;
IV - relação de pagamentos;
V - cópia do extrato da conta bancária específica, desde o dia

do recebimento dos recursos até a data do último pagamento;
VI - demonstrativo de rendimentos das aplicações;
VII - comprovante de recolhimento dos recursos não apli-

cados, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU), quando
houver;

VIII - comprovante de transferência dos recursos não uti-
lizados da Conta Movimento para Conta Captação, quando houver;

IX - cópia dos documentos comprobatórios das despesas da
prestação de contas;

X - relação de bens adquiridos ou produzido com recursos
do PRONON ou do PRONAS/PCD;

XI - fotografias e reportagens que comprovem a execução do
projeto;

XII - relação de equipamentos e materiais permanentes ad-
quiridos para as atividades do projeto, contendo o número e/ou iden-
tificação do projeto e controlados em inventário físico específico;

XIII - informações lançadas no CIHA; e
XIV - comprovante de encerramento da Conta Movimento.
Art. 88. Na ocasião da apresentação de relatório de auditoria

e das demonstrações contábeis, a instituição poderá apresentar re-
tificação ao relatório anual de execução do projeto referente ao mes-
mo exercício fiscal.

Art. 89. É responsabilidade da instituição, efetuar a retenção
e os recolhimentos de impostos e contribuições que incidirem sobre
os recursos movimentados, serviços contratados e obrigações decor-
rentes de relações de trabalho.

Art. 90. Cabe à instituição emitir comprovantes em favor dos
doadores, bem como manter o controle documental das receitas e
despesas do projeto, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da apro-
vação da prestação de contas, à disposição do Ministério da Saúde e
dos órgãos de controle e fiscalização, caso seja instado a apresenta-
las, respeitada a regulamentação da Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

§ 1º As faturas, recibos, notas fiscais, cheques emitidos e
quaisquer outros documentos abrangidos por este artigo deverão con-
ter a discriminação dos serviços contratados e dos produtos adqui-
ridos, o número de registro no SIPAR e o nome do projeto.

§ 2º Caso não haja possibilidade do prestador de serviços
informar eletronicamente o número de registro no SIPAR e o nome
do projeto, caberá ao representante legal da instituição declará-los
expressamente no próprio documento.

Seção III
Da Análise da Prestação de Contas
Art. 91. Caberá ao órgão do Ministério da Saúde que emitiu

o parecer técnico conclusivo favorável à aprovação do projeto realizar
a análise das atividades executadas, com emissão de parecer con-
clusivo do relatório em até 90 (noventa) dias, contados da data de
recebimento.

§ 1º A análise dos aspectos contábeis e financeiros das pres-
tações de contas dos projetos será feita pelo Fundo Nacional de Saúde
e a emissão do parecer conclusivo, incluindo a avaliação da execução
física, pelo órgão do Ministério que emitiu o parecer conclusivo de
aprovação do projeto.

§ 2º Para fins de elaboração do parecer de que trata o
"caput", o órgão do Ministério da Saúde competente poderá solicitar
quaisquer informações necessárias à instituição participante, que de-
verá responder em até 15 (quinze) dias contados de sua notificação,
por meio de correio eletrônico, caso em que o prazo previsto no
"caput" ficará suspenso até a data de recebimento dessas informa-
ções.

§ 3º A ausência de manifestação da instituição no prazo
previsto no § 1º poderá implicar a reprovação do relatório.

Art. 92. O parecer de prestação de contas abordará, no mí-
nimo, os seguintes aspectos:

I - confirmação da apresentação dos documentos relacio-
nados no parágrafo único do art. 87 referente à análise da execução
do objeto e dos objetivos do projeto;

II - comparação entre os resultados esperados e os atingidos
pelo projeto; e

III - outros aspectos considerados relevantes pelo Ministério
da Saúde.

§ 1º Caso o parecer conclua pelo descumprimento do objeto,
a área técnica deverá indicar as metas ou as atividades descumpridas,
recomendando a devolução dos recursos correspondentes.

§ 2º Em caso de descumprimento integral do objeto, atestado
no parecer de avaliação técnica, fica dispensada a análise financeira
da prestação de contas.

§ 3º Quando as contas e demais documentos comprobatórios
do cumprimento do objeto do projeto não forem apresentados no
prazo estipulado no parágrafo único do art. 87, o Ministério da Saúde
registrará a inadimplência da instituição e a notificará, uma única vez,
para que regularize a prestação de contas em 30 (trinta) dias, sob pena
de reprovação.
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§ 4º Para elaboração do parecer a que se refere este artigo, o
Ministério da Saúde poderá:

I - valer-se de informações, documentos ou outros elementos
obtidos junto a autoridades públicas;

II - solicitar quaisquer informações, documentos ou outros
elementos que julgar necessários; e

III - diligenciar a instituição para que apresente informações,
documentos e outros esclarecimentos que julgar necessários para que
possa avaliar a prestação de contas.

Art. 93. Os pareceres técnicos serão submetidos à autoridade
máxima do órgão do Ministério da Saúde competente, para decisão de
aprovação, aprovação com ressalvas ou reprovação.

§ 1º O projeto será considerado aprovado integralmente
quando o parecer técnico atestar a aplicação regular dos recursos e
indicar que o projeto teve avaliação técnica satisfatória.

§ 2º O projeto será considerado aprovado com ressalvas
quando, apesar de regulares as contas, tiver obtido avaliação técnica
insatisfatória com fundamento nos aspectos do art. 92, desde que não
resulte em prejuízo ao erário ou descumprimento do objeto.

§ 3º O projeto será considerado reprovado quando:
I - o objeto tenha sido descumprido, conforme atestado no

parecer de avaliação técnica; ou
II - a prestação de contas não seja considerada regular, ainda

que o resultado do parecer de avaliação técnica tenha sido favorável
quanto ao cumprimento do objeto.

§ 4º A omissão na prestação de contas também é causa de
reprovação, podendo ser sanada se apresentada até o julgamento da
Tomada de Contas Especial.

Art. 94. O ato de aprovação, aprovação com ressalva ou
reprovação poderá ser revisto de ofício pela autoridade máxima do
órgão do Ministério da Saúde competente, a qualquer tempo, de
forma justificada.

Art. 95. Caberá à SE/MS providenciar a publicação do re-
sultado da análise da prestação de contas.

Art. 96. Quando a decisão for pela reprovação da prestação
de contas, será assinalado o prazo de 30 (trinta) dias à instituição para
recolhimento dos recursos que tenham sido irregularmente aplicados,
atualizados desde a captação, pelo índice oficial da caderneta de
poupança.

§ 1º As notificações para o recolhimento de que trata este
artigo poderão ser expedidas com aviso de recebimento ou outra
forma que assegure a ciência do interessado, sem prejuízo de no-
tificação por correspondência eletrônica.

§ 2º Esgotado o prazo sem o cumprimento das exigências ou
solicitação de parcelamento de débito, caberá ao Ministério da Saúde
providenciar a comunicação ao órgão de controle interno para ins-
tauração de Tomada de Contas Especial.

Art. 97. Quando a decisão for pela aprovação com ressalva
em virtude de execução parcial do projeto, a decisão de que trata o
art. 93 assinalará prazo de 30 (trinta) dias à instituição para re-
colhimento dos recursos remanescentes à Conta Única do Tesouro
Nacional, incluídos os rendimentos da aplicação financeira, caso o
proponente não os tenha recolhido espontaneamente na forma do
inciso VII do parágrafo único do art. 87.

Art. 98. A instituição poderá interpor recurso perante a
SE/MS, que encaminhará à autoridade recorrida, no prazo máximo de
5 (cinco) dias, contados de seu recebimento.

§ 1º Se houver reformulação da decisão, será providenciada
a publicação pela SE/MS de Portaria com o resultado da reanálise da
prestação de contas, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2º Se a autoridade recorrida mantiver a decisão, esta en-
caminhará o recurso à autoridade superior para apreciação, no prazo
de 5 (cinco) dias.

§ 3º Recursos intempestivos não serão conhecidos pela
SE/MS.

§ 4º A interposição de recurso não obsta as providências
decorrentes de eventual Tomada de Contas Especial.

CAPÍTULO VIII
DO ATO DE INABILITAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PAR-

TICIPANTES DO PRONON E DO PRONAS/PCD
Art. 99. Após avaliados os relatórios de execução dos pro-

jetos e em caso de execução de má qualidade ou de inexecução
parcial ou completa das ações e serviços previstos no projeto, o
Ministério da Saúde poderá inabilitar, por até 3 (três) anos, a ins-
tituição destinatária de recursos e participante do PRONON ou do
PRONAS/PCD.

Parágrafo único. O Ministério da Saúde divulgará em meio
oficial as instituições consideradas inabilitadas, com o respectivo pra-
zo de inabilitação para participar do PRONON e do PRO-
NAS/PCD.

Art. 100. Para fins do disposto no art. 99, são critérios para
a inabilitação da instituição destinatária:

I - dolo ou má-fé;
II - violação da dignidade da pessoa humana;
III - prejuízo à saúde ou à vida do cidadão;
IV - descumprimento de normas éticas ou legais;
V - descumprimento da política definida para o setor no

Plano Nacional de Saúde e nas diretrizes do Ministério da Saúde;
VI - prejuízo ao erário;
VII - uso do projeto com intuito lucrativo;
VIII - prejuízo das finalidades institucionais desenvolvidas

pelo SUS;
IX - prestação de informações incompletas, distintas ou fal-

sas em relação às solicitadas pelo Ministério da Saúde para análise e
acompanhamento do projeto; e

X - concessão a doador de vantagem de qualquer espécie ou
bem em razão da doação.

Art. 101. Constatada a ocorrência de execução de má qua-
lidade ou de inexecução parcial ou completa das ações e serviços
previstos no projeto, o órgão do Ministério da Saúde responsável pelo
acompanhamento do projeto notificará a instituição para que, no pra-
zo de até 10 (dez) dias, se manifeste.

§ 1º Depois do recebimento das informações prestadas pela
instituição:

I - caso entenda que não tenha ocorrido quaisquer dos fatos
suscitados, o órgão do Ministério da Saúde responsável analisará a
possibilidade de concessão, mediante decisão motivada, de novo pra-
zo, no máximo de 6 (seis) meses, para que o projeto seja devidamente
executado; ou

II - caso entenda que tenha ocorrido quaisquer dos fatos
suscitados, o órgão do Ministério da Saúde responsável notificará
novamente a instituição, com indicação do evento, para que, no prazo
de 10 (dez) dias, apresente sua manifestação.

§ 2º Na hipótese do inciso II do § 1º, prestadas as in-
formações pela instituição, o órgão do Ministério da Saúde respon-
sável decidirá, de forma motivada, pela ocorrência ou não do fato
e:

I - caso decida pela inocorrência do fato, aplicará o disposto
no inciso I do § 1º; e

II - caso decida pela ocorrência do fato, inabilitará a ins-
tituição destinatária, por até 3 (três) anos, observados critérios de
razoabilidade e proporcionalidade e a gravidade do fato ocorrido.

Art. 102. Caberá recurso para o Ministro de Estado da Saú-
de, da decisão de que trata o inciso II do § 2º do art. 101, no prazo
de 15 (quinze) dias, contado da notificação da instituição destina-
tária.

CAPÍTULO IX
DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Art. 103. A instauração do processo de Tomada de Contas

Especial se fará conforme as normas específicas em vigor, visando à
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do
dano e obtenção do ressarcimento, sendo levada a efeito pelo órgão
competente do Ministério da Saúde ou, na sua omissão, por de-
terminação da Controladoria-Geral da União (CGU) ou do Tribunal
de Contas da União (TCU).

Art. 104. Havendo instauração de Tomada de Contas Es-
pecial, o registro de seus atos será realizado no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), para consulta
pública.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 105. Constitui infração ao disposto na Lei nº 12.715, de

2012, no Decreto nº 7.988, de 2013, e nesta Portaria o recebimento
pelo doador de vantagem financeira ou bem, em razão da doação.

Art. 106. Em caso de má execução ou inexecução parcial ou
total do projeto desenvolvido no âmbito do PRONON ou do PRO-
NAS/PCD, além do disposto no art. 101, a instituição ficará sujeita às
demais responsabilizações cabíveis.

Art. 107. A dedução do imposto sobre a renda dos valores
correspondentes às doações no âmbito do PRONON e do PRO-
NAS/PCD e a aplicação e movimentação dos recursos financeiros de
que tratam os Capítulos IV e V do Decreto nº 7.988, de 2013, serão
cumpridas pelas entidades observando-se, ainda, regras complemen-
tares do Ministério da Fazenda instituídas, conforme o caso, iso-
ladamente ou em conjunto com o Ministério da Saúde.

Art. 108. Aplicam-se aos procedimentos previstos nesta Por-
taria as disposições da Lei nº 9.784, de 1999, em especial quanto aos
prazos, recursos e comunicação de atos e decisões.

Art. 109. Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre
o patrocínio com finalidade promocional no âmbito do PRONON e
do PRONAS/PCD.

Art. 110. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 111. Ficam revogadas:
I - a Portaria n° 875/GM/MS, de 16 de maio de 2013,

publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 94, Seção 1, do dia
seguinte, p. 132;

II - a Portaria n° 1.944/GM/MS, de 5 de setembro de 2013,
publicada no DOU nº 173, Seção 1, do dia seguinte, p. 69;

III - a Portaria n° 2.157/GM/MS, de 26 de setembro de 2013,
publicada no DOU nº 188, Seção 1, do dia seguinte, p. 56;

IV - a Portaria nº 2.511/GM/MS, de 23 de outubro de 2013,
publicada no DOU nº 208, Seção 1, do dia 25 seguinte, p. 62; e

V - a Portaria nº 3.098/GM/MS, de 16 de dezembro de 2013,
publicada no DOU nº 244, Seção 1, do dia seguinte, p. 54.

ARTHUR CHIORO

ANEXO I

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À ATENÇÃO ONCOLÓGICA (PRONON)

I - INFORMAÇÕES DA INSTITUIÇÃO
Razão Social:
CNPJ: CNES: Data de fundação da instituição:
Endereço:
Bairro: Município: UF:
CEP: Fone: FA X :
E-mail:
Nome do dirigente da instituição:
Procurador (se aplicável):
Qualificação da Instituição:
[ ] CEBAS - Saúde [ ] CEBAS - MDS [ ] CEBAS - MEC [ ] Organização Social [ ] OSCIP
II - REQUERIMENTO
O representante legal da supracitada instituição vem requerer o credenciamento no Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON), como etapa prévia à apresentação de projetos, em conformidade
com a Lei n° 12.715/2012 e demais legislação regulamentadora.
Local e data

Assinatura do dirigente da instituição
____________________________________________

Nome do dirigente da instituição

ANEXO II

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO NO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À ATENÇÃO DA SAÚDE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PRONAS/PCD)

I - INFORMAÇÕES DA INSTITUIÇÃO
Razão Social:
CNPJ: CNES: Data de fundação da instituição:
Endereço:
Bairro: Município: UF:
CEP: Fone: FA X :
E-mail:
Nome do dirigente da instituição:
Procurador (se aplicável):
Qualificação da Instituição:
[ ] CEBAS - Saúde [ ] CEBAS - MDS [ ] CEBAS - MEC [ ] Organização Social [ ] OSCIP
[ ] Declaração de prestação de atendimento direto e gratuito e cadastro no SCNES
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II - REQUERIMENTO
O representante legal da supracitada instituição vem requerer o credenciamento no Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), como etapa prévia à apresentação
de projetos, em conformidade com a Lei n° 12.715/2012 e demais legislação regulamentadora.
Local e data.

Assinatura do dirigente da instituição
_____________________________________________

Nome do dirigente da instituição

ANEXO III

APRESENTAÇÃO DE PROJETOS REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À ATENÇÃO ONCOLÓGICA (PRONON) OU AO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À ATENÇÃO DA SAÚDE
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PRONAS/PCD)
A - INFORMAÇÕES DA INSTITUIÇÃO

Programa: [ ] PRONON [ ] PRONAS/PCD Portaria de credenciamento: n° e data
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Bairro: Município: UF:
CEP: Fone: Fax:
E-mail: CNES:
Dirigente:
Procurador (se aplicável):

B - DO PROJETO
O projeto congrega o conjunto mínimo de conceitos e instrumentos de gerenciamento, imprescindíveis para o monitoramento, avaliação e prestação de contas da execução físico-financeira.

B.1 - INFORMAÇÕES GERAIS DO PROJETO
2.1 Título do Projeto:
2.2 Valor total do Projeto:
2.3 Prazo de execução (em meses):
B.2 - DA(S) AÇÕES E SERVIÇOS DE ONCOLOGIA E REABILITAÇÃO
De acordo com os artigos 5º e 9º desta Portaria, registrar o campo de atuação pretendida. Assinalar apenas uma única opção.
( ) Prestação de serviços médico-assistenciais; ( ) realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais.
( ) Formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis;

B.3 - ÁREA(S) PRIORITÁRIA(S) DO PRONON (De acordo com o artigo 6º) *Preenchimento exclusivo para projeto apresentados no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON).
Neste item, descrever, de forma resumida, a área prioritária de que trata o projeto, considerando as opções citadas no Art. 6º.
B.4 - ÁREA(S) PRIORITÁRIA(S) DO PRONAS/PCD (De acordo com o artigo 10) *Preenchimento exclusivo para projeto apresentados no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa
com Deficiência (PRONAS/PCD).
Nesse item, descrever, de forma resumida, a área prioritária de que trata o projeto, considerando as opções citadas no Art. 10.
B.5 - INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS DO PROJETO DE ASSISTÊNCIA E CAPACITAÇÃO
Descrição do projeto:
a) Descrever o(s) objetivo(s) do projeto considerando as áreas prioritárias de sua aplicação;
b) Apresentar a justificativa e aplicabilidade do projeto;
c) Descrever os equipamentos, as ações e os serviços de saúde atualmente realizados em nível ambulatorial e hospitalar que apresentem relação com o objetivo do projeto, a fim de demonstrar as ações inovadoras
a que o projeto se propõe;
d) Descrever a estrutura física (ambientes e equipamentos) a ser utilizada e os recursos humanos a serem empregados na execução do projeto;
e) Descrever a abrangência do projeto quanto a:
- dimensão geográfica, com indicação de UF/município beneficiário;
- população que será beneficiada com a execução do projeto; - instituições que serão beneficiadas com o projeto, quando houver, com indicação do número do CNES e/ou CNPJ.
f) Descrever o número de vagas ofertadas, quando aplicável;
g) Descrever os resultados esperados, decorrentes da execução do projeto, suas metas a serem atingidas e respectivos indicadores (conforme quadro abaixo);
Resultado*
Indicador**
Meta***
* Os resultados devem apresentar coerência com o objetivo do projeto.
** Definir as variáveis que serão utilizadas para construção do indicador e apresentar método de cálculo.
*** As metas devem ser quantitativas e devem considerar um prazo determinado.
h) Apresentar o plano de atividades para execução do projeto (conforme quadro abaixo);

AT I V I D A D E
DATA DE INÍCIO
DATA DO FIM
VALOR ESTIMADO (R$) - quando aplicável
i) Descrever as atividades de monitoramento da execução do projeto;
j) Quando aplicável, descrever formas de disseminação dos resultados do projeto, tais como: eventos científicos, oficinas, material de divulgação/publicação, entre outras formas;
l) No caso do projeto envolver reforma, deverão ser atendidos os requisitos previstos nesta Portaria;
m) Demais informações relevantes em conformidade com as especificidades da área de atuação e do projeto.
B.6 - INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS DO PROJETO DE PESQUISA
Descrição do projeto:
a)Informações gerais do projeto:
a.1) Título do projeto;
a.2) Pesquisador principal, com a identificação do nome, telefone e e-mail;
a.3) Valor total do projeto;
a.4) Período de execução.
b)Informações específicas do projeto.
b.1) Submeter protocolo de pesquisa com:
i - Introdução: apresentar conceitos, antecedentes científicos que justifiquem a pesquisa. Relatar o estado atual do conhecimento sobre o assunto, por meio de uma revisão bibliográfica. Deve-se finalizar com a
proposição do problema a ser estudado, evidenciado pela revisão apresentada. Recomenda-se a utilização de referências com forte poder de evidência científica;
ii - Justificativa: explicar a relevância no desenvolvimento do estudo proposto, comentando repercussão científica, médica e/ou social dos resultados, além da sua viabilidade;
iii - Hipótese: são possíveis respostas ao problema da pesquisa e orientam a busca de novas informações;
iv - Objetivo Geral: define, esclarece e revela o foco de interesse da pesquisa;
v - Objetivos Específicos: definem os diferentes pontos a serem abordados, visando verificar as hipóteses e concretizar o objetivo geral;
vi - Procedimentos Metodológicos: conjunto de métodos e técnicas utilizadas para a realização de uma pesquisa. Deve incluir:
- Desenho do estudo: tipo do estudo a ser realizado, como observacional, experimental, exploratório, descritivo, analítico, longitudinais, transversais, pesquisa básica, ensaios clínicos, epidemiológicos, revisão
sistemática, estudo de campo e outros.
- Participantes de pesquisa e tamanho amostral: critérios de inclusão e exclusão, informações necessárias ao cálculo do tamanho amostral, o valor obtido e as referências bibliográficas utilizadas.
- Descrição do local do estudo.
- Planejamento do estudo: descrever a sequência lógica de execução, técnicas utilizadas, testes e exames, quando couber.
- Materiais e equipamentos: descrever a infraestrutura disponível e o aparato experimental necessário para a realização do estudo.
- Análise dos dados: descrever métodos, técnicas, testes estatísticos e/ou programas computacionais utilizados para trabalhar os dados obtidos.
vii - Resultados esperados: descrever detalhadamente o que se almeja com o estudo, em consonância com as hipóteses previamente estabelecidas;
viii - Aspectos éticos: descrever quais serão os procedimentos éticos adotados, em conformidade com as diretrizes e regulamentações vigentes;
ix - Cronograma de atividades: planejar o estudo em meses, sendo recomendada a utilização do modelo de Gráfico Gantt; e
x - Referências: indicar, segundo normas da ABNT, lista das publicações e documentos consultados e citados ao longo do texto.
c) Descrever os resultados anuais esperados, decorrentes da execução do projeto, seus indicadores e respectivas metas a serem atingidas;
d) Descrever os produtos gerados com a execução do projeto, seus indicadores e metas;
e) Descrever as atividades de monitoramento e de avaliação e seus respectivos valores;
f) Descrever a abrangência do projeto quanto a:
i - população e/ou instituição beneficiada, seja diretamente - que receberá a intervenção do projeto - seja indiretamente - que poderá se beneficiar dos resultados do projeto, com indicação de n° CNES;
ii - dimensão geográfica, com indicação de UF/município beneficiário; e
iii - número de vagas ofertadas, quando aplicável.
g) Quando aplicável, descrever formas de disseminação dos resultados do projeto, tais como: eventos científicos, oficinas, material de divulgação/publicação, dentre outras formas;
h) Apresentar Organograma e Quadro de Atribuições, bem como currículo Lattes, para os principais atores envolvidos no projeto, incluindo a equipe executora e ressaltando a formação e experiências relevantes ao
projeto;
i) Apresentar o Plano de Atividades do Projeto com as seguintes especificações:
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i - descrição da atividade;
ii - definição da data de início e fim de cada atividade;
iii - descrição do indicador da atividade;
iv - unidade de medida;
v - metas quantitativas; e
vi - valor estimado de cada atividade (anexar memória de cálculo) e total.
j) Demais informações relevantes em conformidade com as especificidades da área de atuação e do projeto.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Eu, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA INSTITUIÇÃO CREDENCIADA, CPF Nº XXXX, sob Portaria nº xxxxx ATESTO, para fins de apresentação de projetos no âmbito do PRONON OU
PRONAS/PCD do Ministério da Saúde, que o(a) INSTITUIÇÃO CREDENCIADA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXX, situado(a) à ENDEREÇO COMPLETO com CEP, apresenta capacidade técnica e
operacional para o desenvolvimento do Projeto "TÍTULO DO PROJETO", em atendimento ao disposto no Art. XX, da Portaria GM/MS nº XXX de XX de XXX de 2014, considerando as experiências na
execução de projeto(s)/ação(es) na(s) área(s) XXXXXX, conforme DOCUMENTO ANEXO.

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERATIVA

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL
Declaramos, para os devidos fins que a instituição XXXXX, credenciada pela Portaria XXX de xx de xxxxx de 201x, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXXXXXX estabelecida no [endereço da instituição XXXXXXX],
possui capacidade técnica e operacional necessárias para a realização do projeto intitulado "XXXXXXXXXX" apresentado para execução no âmbito do PRONON ou PRONAS/PCD.
Local e Data.
[Nome do Representante Legal]Instituição XXXXX
* Enviar em papel timbrado da instituição

ANEXO VI

MODELO DE ORÇAMENTO

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO DAS DESPESAS - PRONON OU PRONAS/PCD
VALOR DO PROJETO: R$ XXX

CUSTOS DIRETOS DO PROJETO
N AT U R E Z A DESCRIÇÃO PREVISÃO DE DESPESAS (R$) % SOBRE O VALOR TOTAL DO PROJETO

CUSTEIO Diárias
Passagens
Serviço de terceiros - Pessoa Física

- serviço de captação de recursos
- serviço de elaboração de projeto

Serviço de terceiros - Pessoa Jurídica
- serviço de captação de recursos
- serviço de elaboração de projeto

Material de Consumo
Consultoria
Coordenação
Outros (especificar)

CUSTOS INDIRETOS DO PROJETO
C A P I TA L Imobilizado Tangível

Obras (reformas) e Instalações
Equipamentos e Material Permanente
Equipamentos de Informática
Outros (especificar)
Imobilizado - Intangível (especificar)

TO TA L

ANEXO VII

FORMULÁRIO DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA PROPOSTAS QUE PREVEEM A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES NO ÂMBITO DO PRONON E DO
PRONAS/PCD

1.Dados Institucionais
Razão Social:
Projeto:
( ) PRONON
( ) PRONAS/PCD

Nº DO SIPAR do Projeto:

2.Responsável pela instituição
Nome:
C a rg o : Te l e f o n e :
E-mail para contato:
3.Infraestrutura
3.1 Os ambientes possuem áreas físicas adequadas em conformidade com a regulação do Ministério da Saúde, para a instalação e uso dos equipamentos e materiais permanentes solicitados?
( ) Sim
( ) Não, mas a reforma necessária está contemplada neste projeto
( ) Não possui área física
3.2 Existem meios de acesso (pontos de desembarque, rampas, portas de acesso, corredores, etc.) para permitir a entrada e a instalação dos equipamentos de grande porte/volume?
( ) Sim
( ) Não
( ) Não se aplica
3.3 O estabelecimento possui Sistema de Aterramento de acordo com as normas vigentes (NBRs) aplicáveis?
( ) Sim
( ) Não
( ) Não se aplica
3.4 O estabelecimento possui Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (Pára-raios), de acordo com as normas vigentes (NBRs) aplicáveis?
( ) Sim
( ) Não
( ) Não se aplica
3.5 O estabelecimento possui Sistema de estabilização eletrônico de tensão?
( ) Sim
( ) Não
( ) Não se aplica
3.6 O estabelecimento possui gerador de energia elétrica?
( ) Sim
( ) Não
( ) Não se aplica
3.7 Os ambientes onde os equipamentos que possuem necessidade de climatização, possuem esse sistema?
( ) Sim
( ) Não
( ) Não se aplica
3.8 No caso de pleito de equipamentos que emitem radiações ionizantes, o estabelecimento possui estrutura de radioproteção de acordo com as normas vigentes aplicáveis?
( ) Sim
( ) Não
( ) Não se aplica a este projeto
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3.9 O estabelecimento dispõe de recursos humanos capacitados para a gerência e manutenção dos equipamentos e materiais permanentes dos equipamentos pleiteados?
( ) Sim, para gerência e manutenção
( ) Sim, para gerência, a manutenção é terceirizada
( ) Não, o serviço é terceirizado (gerência e manutenção)
( ) Não se aplica
3.10 Para os equipamentos de maior complexidade, estão sendo previstos contratos de manutenção externa?
( ) Sim
( ) Não
( ) Não se aplica
3.11 Caso tenha respondido SIM a questão anterior, detalhe o tipo de contrato:
( ) Manutenção preventiva + Manutenção corretiva (somente mão-de-obra)
( ) Manutenção preventiva + Manutenção corretiva + Peças
( ) Manutenção preventiva + Manutenção corretiva + Peças + Acessórios
( ) Não sei responder
3.12 O estabelecimento dispõe de profissionais capacitados e habilitados para a operação do(s) equipamento(s) solicitado(s)?
( ) Sim
( ) Não, devendo capacitar profissionais disponíveis no estabelecimento, antes da aquisição
( ) Não, sem previsão de dispor de um programa de contratação
4. Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (RSS)
4.1 O estabelecimento possui um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, conforme normas vigentes aplicáveis?
( ) Sim
( ) Em desenvolvimento
( ) Em fase de implantação
( ) Não possui
5. Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (RSS)

Item Identificação do equipamento Especificação técnica do equipa-
mento

Quant. Modalidade Valor unitário (R$) Valor total (R$)

( ) Aquisição
( ) Comodato
( ) Doação
( ) Aquisição
( ) Comodato
( ) Doação
( ) Aquisição
( ) Comodato
( ) Doação
( ) Aquisição
( ) Comodato
( ) Doação
( ) Aquisição
( ) Comodato
( ) Doação
( ) Aquisição
( ) Comodato
( ) Doação

ANEXO VIII

MODELO DE TERMO DE DOAÇÃO

TERMO DE DOAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A "INSTITUIÇÃO BENEFICIÁRIA XXXXX" E "INSTITUIÇÃO DONATÁRIA XXXXX"
Pelo presente instrumento, a Entidade de Saúde (sede e/ou filial) <NOME>, por intermédio da <Gerência/Superintendência/presidência> com sede xxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nº xx.xxx.xxx/xxx-xx,

ora designado DOADOR, neste ato representado na forma do seu Estatuto por <nome.>, <cargo>, <nacionalidade>, <profissão>, portador do CPF/MF nº <xxx.xxx.xxx-xx> e RG nº <xxxxxxx>, expedido pela xxx/xx,
e de outro lado, a entidade beneficiada, <NOME>, inscrita no CNPJ/MF xxxxxxxxxx, com sede xxxxxxx, doravante denominado DONATÁRIO, neste ato representada por <nome>, <cargo>, <nacionalidade>,
<profissão>, portador do CPF/MF nº xxxxxxxxx e RG nº xxxxxxx, expedido pela xxx/xx, e de acordo com os autos do Processo nº <25000.xxxxxx/20xx-xx>, com fundamento na Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012, no Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 201, na nova Portaria GM/MS nº xxxxxx/2013, têm entre si celebrar o presente TERMO DE DOAÇÃO, sob a forma e condições constantes das seguintes
CLÁUSULAS:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto a Doação dos bens móveis e imóveis, relacionados no anexo deste Termo, tendo por finalidade a utilização pelo DONATÁRIO, na continuidade das ações e serviços

de assistência à saúde da população, visando a melhoria da produção e qualidade dos procedimentos da atenção oncológica e/ou da atenção da saúde da pessoa com deficiência, assim como o aperfeiçoamento e expansão
da capacidade operacional do Sistema Único de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
O DONATÁRIO compromete-se a destinar os bens, objeto deste instrumento à execução de ações de saúde, conforme o disposto no art. Xxxx da nova Portaria nº xxxxxx/GM/MS de 2013.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DONATÁRIO, em observância à cláusula Primeira e Segunda do presente termo, responsabiliza-se por:
a)manter em funcionamento e assumir custo operacional de acordo com parâmetros firmados pelo Ministério da Saúde;
b)adquirir equipamentos complementares, materiais permanentes e de consumo, necessários à implantação e operacionalização dos serviços objeto deste Termo;
c)efetuar manutenção preventiva e corretiva, após o término da garantia do equipamento doado;
d)manter atualizado os dados da Instituição prestadora de serviço ao SUS no Cadastro Nacional de Entidade de Saúde (CNES); e
e)é de responsabilidade do DONATÁRIO, prover treinamento aos seus colaboradores para utilização correta do(s) equipamento(s) doado(s), bem como a obtenção de todas as licenças necessárias para operação

dos bens.
Parágrafo único. O anexo é parte integrante e indissociável deste Termo.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DESPESAS
Os custos com remoção e instalação do equipamento e/ou material permanente serão arcados pela donatária.
CLÁUSULA QUARTA- DO RECEBIMENTO
O DONATÁRIO, por intermédio deste instrumento, atesta, plena e irrestritamente, o recebimento de todos os bens arrolados no anexo deste Termo.
CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Em caso de constatação, pelo Ministério da Saúde ou pelos órgãos de controle externo, quanto a não utilização do bem doado para os fins e forma a que se propõe a presente DOAÇÃO, poderá ser promovida

à revogação deste Termo, com comunicação prévia ao Ministério da Saúde, sem direito de indenização ao DONATÁRIO.
CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá à entidade beneficiária providenciar a publicação do extrato deste Termo na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias

daquela data.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Seção Judiciária XXXX, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Doação.
E, por estarem de pleno acordo, as partes assinam este Termo em três vias de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme para um só efeito, é assinado pelos partícipes na presença de 2 (duas)

testemunhas, igualmente signatárias.
Local e data.

Pelo Doador Pelo Donatário
Nome: Nome:
C a rg o : C a rg o :
TESTEMUNHAS
Nome: Nome:
CPF: CPF:
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ANEXO AO TERMO DE DOAÇÃO

Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON)
Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD)

Projeto:
Nº do Processo Ministério da Saúde:

Dados do Doador:

Entidade:
Nome do Representante:
C a rg o :
RG: CPF:
Endereço:
CEP: Cidade/UF: Te l e f o n e : Fax:

Dados do Donatário:

Entidade:
Nome do Representante:
C a rg o :
RG: CPF:
Endereço:
CEP: Cidade/UF: Te l e f o n e : Fax:

Descrição Valor Unitário (R$) Qtde Valor Total (R$)

TO TA L

ANEXO IX

MODELO DE PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO

PARECER TÉCNICO n° Data:
S I PA R : [ ] PRONON [ ] PRONAS/PCD
Nome do projeto:
Área de atuação:
Razão social:
CNPJ:
Valor aprovado: R$
Prazo de execução aprovado:
I - DO RESUMO DO PROJETO:

a) descrever o objeto; e
b) descrever o objetivo

II - DA ANÁLISE TÉCNICA:
a) descrever a relevância do projeto, a sua adequação às ações prioritárias definidas pelo Ministério da Saúde e o seu potencial de contribuição para melhoria da execução, gestão e qualificação das ações e serviços
de atenção oncológica ou de reabilitação.
b) verificar o completo e correto preenchimento do requerimento de apresentação de projeto do ANEXO III;
c) analisar quanto ao enquadramento do projeto à Lei nº 12.715/2012, e às demais normativas do PRONON e do PRONAS/PCD;
d) verificar a adequação do projeto e da instituição aos mecanismos dos programas;
e) verificar as planilhas orçamentárias e os documentos técnicos exigidos da instituição; e
f) verificar a duplicidade da proposta apresentada a qualquer modalidade de financiamento no âmbito do PRONON e do PRONAS/PCD.
g) aferir a capacidade técnica-operacional para execução do projeto apresentado;
h) verificar a adequação entre o objeto a ser executado e os produtos resultantes, mediante indicadores para avaliação final do projeto;
i) verificar a adequação das estratégias de ação aos objetivos, assinalando-se, claramente, no parecer, se as etapas previstas são necessárias ou suficientes à sua realização e se são compatíveis com os prazos e
custos previstos;
j) verificar o enquadramento do projeto nos campos de atuação estabelecidos no art. 6 e no 10;
k) destacar a repercussão local, regional, nacional e internacional do projeto, conforme o caso;
l) indicar os impactos e desdobramentos positivos ou negativos do projeto, no âmbito social ou outro considerado relevante;
m) ressaltar a contribuição para o desenvolvimento da área ou segmento em que se insere o projeto analisado;
n) verificar a compatibilidade dos custos previstos com os preços praticados no mercado regional da produção, destacando-os; e
o) verificar o atendimento aos critérios e limites de custos estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

III - DA CONCLUSÃO:
[ ] Aprovado [ ] Reprovado [ ] Em Diligência
Assinaturas

ANEXO AO MODELO DE PARECER TÉCNICO

ASPECTO PARA AVALIAÇÃO DO PROJETO

Aspectos a serem observados para avaliação do mérito Nota Máxima Peso
Tempo de experiência da instituição, em relação à área a que se refere a proposta 10 1
Experiência em relação ao tema dos responsáveis pelo projeto 10 2
Descrição dos objetivos clara e articulada com as ações previstas e as propostas do projeto 10 2
Qualidade da metodologia para o alcance dos objetivos 10 2
Metodologia e conteúdo com abordagem multiprofissional 10 2
Viabilidade do projeto em relação ao cronograma de execução 10 3
Metas e indicadores de monitoramento e avaliação das ações coerentes com as propostas no projeto 10 2
Abrangência do projeto em regiões que apresentem vazios assistenciais 10 4

ANEXO X

MODELOS DE RECIBO

MODELO DE RECIBO I
Transferência de Quantias em Dinheiro

LOGO DA INSTITUIÇÃO
RECIBO EM FAVOR DO DOADOR PRONON - PRONAS/PCD ANO CALENDÁRIO DA DOAÇÃO: NÚMERO DE ORDEM:

Recebemos a importância, abaixo especificada, como participação no Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência
(PRONAS/PCD), conforme estabelecido no art. 6º da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, e IN nº 1.311, de 31 de dezembro de 2012, da Receita Federal do Brasil.
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DADOS DA PARTICIPAÇÃO

01. TIPO DA OPERAÇÃO: Transferência de Quantias em Dinheiro
02. VALOR DA DOAÇÃO: R$____________________
Por extenso:________________________________________________________________

03. BANCO: 04. N° DA AGÊNCIA: 05. N.º CONTA CORRENTE 06. DATA DO RECEBIMENTO DA DOAÇÃO

DADOS DO DOADOR

7. NOME:
8. CNPJ/CPF: 9. ENDEREÇO:
10. CIDADE: 11. UF: 12. CEP: 13. TELEFONE:
14. NOME DO DIRIGENTE MÁXIMO DA EMPRESA DOADORA (no caso de Pessoa Jurídica):

DADOS DO PROJETO

15. [ ] PRONON 16. [ ] PRONAS/PCD
17. TÍTULO DO PROJETO:
18. Nº SIPAR DO PROJETO:
19. PORTARIA DE AUTORIZAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS:
20. INSTITUIÇÃO PROPONENTE: 21. CNPJ:
22. ENDEREÇO: 23. TELEFONE:
24. CIDADE: 25. UF: 26. CEP:

DADOS DO FUNCIONÁRIO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

27. NOME:
28. CPF: 29. CARGO: 30. TELEFONE:
31. LOCAL/DATA: 32. ASSINATURA E CARIMBO

1ª VIA - DOADOR 2ª VIA - MINISTÉRIO DA SAÚDE 3ª VIA - INSTITUIÇÃO PROPONENTE

MODELO DE RECIBO II
Transferência de Bens Movéis e Imóveis

LOGO DA INSTITUIÇÃO
RECIBO EM FAVOR DO DOADOR PRONON - PRONAS/PCD ANO CALENDÁRIO DA DOAÇÃO: NÚMERO DE ORDEM:

Recebemos a importância, abaixo especificada, como participação no Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência
(PRONAS/PCD), conforme estabelecido no art. 6º da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, e IN nº 1.311, de 31 de dezembro de 2012, da Receita Federal do Brasil.

DADOS DA PARTICIPAÇÃO

01. TIPO DA OPERAÇÃO: Transferência de Bens: (__) Movéis
(__) Imóveis

02. VALOR DA DOAÇÃO:
Bens Móveis R$____________________
Por extenso:_____________________________________________________________________________________
Bens Imóveis R$____________________
Por extenso:_____________________________________________________________________________________
03. Documentação comprobatória - Bem Móveis (vide Anexo I)
04. Documentação comprobatória - Bens Imóveis (vide Anexo II)

DADOS DO DOADOR

5. NOME:
6. CNPJ/CPF: 7. ENDEREÇO:
8. CIDADE: 9. UF: 10. CEP: 11. TELEFONE:
12. NOME DO DIRIGENTE MÁXIMO DA EMPRESA DOADORA (no caso de Pessoa Jurídica):

DADOS DO PROJETO

13. [ ] PRONON 14. [ ] PRONAS/PCD
15. TÍTULO DO PROJETO:
16. Nº SIPAR DO PROJETO:
17. PORTARIA DE AUTORIZAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS:
18. INSTITUIÇÃO PROPONENTE: 19. CNPJ:
20. ENDEREÇO: 21. TELEFONE:
22. CIDADE: 23. UF: 24. CEP:

DADOS DO FUNCIONÁRIO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

25. NOME:
26. CPF: 27. CARGO: 28. TELEFONE:
29. LOCAL/DATA: 30. ASSINATURA E CARIMBO

1ª VIA - DOADOR 2ª VIA - MINISTÉRIO DA SAÚDE 3ª VIA - INSTITUIÇÃO PROPONENTE
(Anexo A)

Documentação comprobatória - Bem Móveis

- Nota Fiscal ou Fatura de Bem Móveis
- Guia de Transferência de Bens Móveis (*)

Guia de Transferência de Bens Móveis
Descrição do Bem Especificação (nome e características) Quantidade Valor (R$) Estado e Conservação Avaliação do bem

(_)sim (anexar Laudo de Avaliação) (_)não
- Laudo de Avaliação deve conter:
Nome do(s) avaliador(es)
CPF:
CNPJ:
Endereço do(s) avaliador(es)
- Última Declaração do IR
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(Anexo B)
Documentação comprobatória - Bens Imóveis

- Documentação de Transferência de Bem Imóveis, registrado em cartório
- Certidão de feitos ajuizados, comprovando a existência ou não de ações contra o imóvel.
- Registro e Escritura do Imóvel
- Regularidade dos impostos/despesas do Imóvel

MODELO DE RECIBO III
Comodato ou cessão de uso de bens imóveis ou equipamentos

LOGO DA INSTITUIÇÃO
RECIBO EM FAVOR DO DOADOR PRONON - PRONAS/PCD ANO CALENDÁRIO DA DOAÇÃO: NÚMERO DE ORDEM:

Recebemos a importância, abaixo especificada, como participação no Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência
(PRONAS/PCD), conforme estabelecido no art. 6º da Lei nº 12.715 de 17 de setembro de 2012, e IN nº 1.311, de 31 de dezembro de 2012, da Receita Federal do Brasil.

DADOS DA PARTICIPAÇÃO

03. TIPO DA OPERAÇÃO: (__) Comodato de Equipamentos
(__) Cessão de Uso de Bens Imóveis

04. VALOR DA DOAÇÃO:
Comodato de Equipamentos R$____________________
Por extenso:_____________________________________________________________________________________
Cessão de Uso de Bens Imóveis R$____________________
Por extenso:_____________________________________________________________________________________

03. Documentação comprobatória - Comodato de Equipamentos (vide Anexo I)
04. Documentação comprobatória - Cessão de Uso de Bens Imóveis (vide Anexo II)

DADOS DO DOADOR

5. NOME:
6. CNPJ/CPF: 7. ENDEREÇO:
8. CIDADE: 9. UF: 10. CEP: 11. TELEFONE:
12. NOME DO DIRIGENTE MÁXIMO DA EMPRESA DOADORA (no caso de Pessoa Jurídica):

DADOS DO PROJETO

13. [ ] PRONON 14. [ ] PRONAS/PCD
15. TÍTULO DO PROJETO:
16. Nº SIPAR DO PROJETO:
17. PORTARIA DE AUTORIZAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS:
18. INSTITUIÇÃO PROPONENTE: 19. CNPJ:
20. ENDEREÇO: 21. TELEFONE:
22. CIDADE: 23. UF: 24. CEP:

DADOS DO FUNCIONÁRIO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

25. NOME:
26. CPF: 27. CARGO: 28. TELEFONE:
29. LOCAL/DATA: 30. ASSINATURA E CARIMBO

1ª VIA - DOADOR 2ª VIA - MINISTÉRIO DA SAÚDE 3ª VIA - INSTITUIÇÃO PROPONENTE
Anexo A

Comodato de equipamentos
- Contrato de Comodato de Equipamentos - especificar a garantia dos equipamentos, observando a vigência do projeto (Cabe indenização?)
- Termo de Entrega do Equipamento em Comodato
- Nota Fiscal de Remessa e Nota Fiscal de Retorno (na última prestação de contas do projeto).

Anexo B
Cessão de Uso de Bens Imóveis

- Contrato de Cessão de Uso de Bens Imóveis - especificar a garantia dos equipamentos, observando a vigência do projeto.
- Documentos que comprovam o atendimento às normas sanitárias.

MODELO DE RECIBO IV
Fornecimento de material de consumo, hospitalar ou clínico, de medicamentos ou de produtos de alimentação

LOGO DA INSTITUIÇÃO
RECIBO EM FAVOR DO DOADOR PRONON - PRONAS/PCD ANO CALENDÁRIO DA DOAÇÃO: NÚMERO DE ORDEM:

Recebemos a importância, abaixo especificada, como participação no Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência
(PRONAS/PCD), conforme estabelecido no art. 6º da Lei nº 12.715 de 17 de setembro de 2012, e IN nº 1.311, de 31 de dezembro de 2012, da Receita Federal do Brasil.

DADOS DA PARTICIPAÇÃO

05. TIPO DA OPERAÇÃO: (__) fornecimento de material de consumo hospitalar;
(__) fornecimento de material de consumo cliníco;
(__) fornecimento de medicamentos; e
(__) fornecimento de produtos de alimentação.
06. VALOR DA DOAÇÃO:
- fornecimento de material de consumo hospitalar R$____________________
Por extenso:_______________________________________________________
- fornecimento de material de consumo clínico R$____________________
Por extenso:____________________________________________________

- fornecimento de medicamentos R$____________________
Por extenso:___________________________________________________
- fornecimento de produtos de alimentação R$____________________
Por extenso:__________________________________________________

03. Documentação comprobatória para o tipo de operação vide Anexos

DADOS DO DOADOR

4. NOME:
5. CNPJ/CPF: 6. ENDEREÇO:
7. CIDADE: 8. UF: 9. CEP: 10. TELEFONE:
11. NOME DO DIRIGENTE MÁXIMO DA EMPRESA DOADORA (no caso de Pessoa Jurídica):
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DADOS DO PROJETO

12. [ ] PRONON 13. [ ] PRONAS/PCD
14. TÍTULO DO PROJETO:
15. Nº SIPAR DO PROJETO:
16. PORTARIA DE AUTORIZAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS:
17. INSTITUIÇÃO PROPONENTE: 18. CNPJ:
19. ENDEREÇO: 20. TELEFONE:
21. CIDADE: 22. UF: 23. CEP:

DADOS DO FUNCIONÁRIO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

24. NOME:
25. CPF: 26. CARGO: 27. TELEFONE:
28. LOCAL/DATA: 29. ASSINATURA E CARIMBO

1ª VIA - DOADOR 2ª VIA - MINISTÉRIO DA SAÚDE 3ª VIA - INSTITUIÇÃO PROPONENTE
Anexo A

Fornecimento de material de consumo hospitalar ou clínico/
Medicamentos/Produtos de alimentação

- Contrato de Fornecimento
- Ordem de Fornecimento
- Nota Fiscal/Fatura

Material de consumo hospitalar ou clínico
Item Especificação sucinta Quantidade Preço Unitário (em R$) Preço Total (em R$)

PORTARIA Nº 1.552, DE 29 DE JULHO DE 2014

Altera a alínea "b" do inciso I do art. 2º da
Portaria nº 2.123/GM/MS, de 29 de agosto
de 2007, para dispor sobre a composição da
Comissão Corregedora Tripartite (CCT).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando o Decreto nº 1.651, de 28 de setembro de
1995, que regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria (SNA) no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a Portaria nº 2.123/GM/MS, de 29 de agosto
de 2007, que institui a Comissão Corregedora Tripartite (CCT) no
âmbito do SNA, resolve:

Art. 1º A alínea "b" do inciso I do art. 2º da Portaria nº
2.123/GM/MS, de 29 de agosto de 2007, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 2º ........................................................
..........................................................................
I - .................................................................
.........................................................................
b) um representante da Secretaria-Executiva (SE/MS);"

(NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ARTHUR CHIORO

Considerando a Portaria nº 875 do Ministério da Saúde,

editada em 16 de maio de 2013, que estabeleceu as regras e os

critérios para apresentação e aprovação de projetos no âmbito do

PRONAS/PCD;

Considerando que a documentação apresentada pelas ins-

tituições requerentes atendeu a todos os requisitos exigidos no art. 17

da Portaria GM/MS nº 875/2013 para credenciamento no PRO-

NAS/PCD; e

Considerando o disposto no art. 19, da Portaria GM/MS nº

875/2013, que determinou a publicação dos resultados dos pedidos de

credenciamento das instituições interessadas em participar do de-

senvolvimento de ações e serviços no âmbito do PRONAS/PCD no

Diário Oficial da União, resolve:

Art. 1º Esta Portaria defere os pedidos de credenciamentos

para apresentação de projetos no âmbito Programa Nacional de Apoio

à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD) das

instituições abaixo relacionadas:

Instituição CNPJ
Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais de Campo Belo

20.875.308/0001-98

Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais de Santa Rita do Passa Quatro

45.749.041/0001-13

Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais de Pompéia

59.989.582/0001-23

Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais de Canguçu

91.989.947/0001-22

Associação Pestalozzi de Maceió 12.450.268/0001-04

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ANA PAULA MENEZES

PORTARIA N° 1.551, DE 29 DE JULHO DE 2014

Habilita, qualifica e estabelece recursos para custeio de Unidade de Pronto
Atendimento (UPA 24h, Coruripe, Porte III), localizada no Município de
Coruripe (AL), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 342/GM/MS, de 4 de março de 2013, que redefine as diretrizes para
implantação do Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e do conjunto de serviços de
urgência 24 horas não hospitalares da Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE), em
conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências, e dispõe sobre incentivo financeiro de
investimento para novas UPA 24h (UPA Nova) e UPA 24h ampliadas (UPA Ampliada) e respectivo
incentivo financeiro de custeio mensal;

Considerando o art. 2º da Portaria nº 461/GM/MS, de 11 de junho de 2014, que altera os
códigos de incentivos de custeio de UPA 24h, na Tabela de Incentivos do SCNES; e

Considerando o Processo nº 25000.118412/2014-30, resolve:
Art. 1º Fica habilitada e qualificada a Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, Coruripe,

Porte III, localizada no Município de Coruripe (AL).

Art. 2º Ficam estabelecidos recursos para custeio de Unidade de Pronto Atendimento UPA 24h,
Coruripe, Porte III, no montante anual R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), a serem
incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado de Alagoas e do
Município de Coruripe (AL), transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde em parcelas mensais de R$
300.000,00 (trezentos mil reais).

UF Município Código IBGE CNES INCENTIVO Porte UPA 24h
AL Coruripe 2702306 7471645 82.06 Porte III ampliada e qualifica-

da

Parágrafo único. A habilitação e qualificação serão válidas por 2 (dois) anos, podendo ser
renovadas mediante novo processo de avaliação.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular
e automática, do montante estabelecido no art. 1º e 2º desta Portaria, para o Fundo Municipal de Saúde
de Coruripe (AL).

Art. 4º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585.0027 (AL) - Atenção à
Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade (Plano Orçamentário 0009 -
UPA 24h).

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 592, DE 29 DE JULHO DE 2014

Indefere pedido de credenciamento no âm-
bito do Programa Nacional de Apoio à
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiên-
cia (PRONAS/PCD).

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012;

Considerando a Portaria nº 875 do Ministério da Saúde,
editada em 16 de maio de 2013, que estabeleceu as regras e os
critérios para apresentação e aprovação de projetos no âmbito do
PRONAS/PCD;

Considerando o disposto no art. 19, da Portaria GM/MS nº
875/2013, que determinou a publicação dos resultados dos pedidos de
credenciamento das instituições interessadas em participar do de-
senvolvimento de ações e serviços no âmbito do PRONAS/PCD no
Diário Oficial da União; e

Considerando que a documentação apresentada pelas ins-
tituições requerentes não atendeu a todos os requisitos exigidos no
art. 17 da Portaria GM/MS nº 875/2013 para credenciamento no
PRONAS/PCD, resolve:

Art. 1º Esta Portaria indefere o pedido de credenciamento
para apresentação de projetos no âmbito do Programa Nacional de
Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRO-
NAS/PCD) da instituição abaixo relacionada:

INSTITUIÇÃO CNPJ
Associação dos Pais e Amigos dos Ex-
cepcionais de Nhanadera

53.221.610/0001-81

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA PAULA MENEZES

PORTARIA Nº 593, DE 29 DE JULHO DE 2014

Defere pedido de credenciamento no âm-
bito do Programa Nacional de Apoio à
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiên-
cia (PRONAS/PCD).

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012;


